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PORTARIA CGRAJ/SUSEP Nº 735, DE 17 DE MAIO DE 2022

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS, AUTORIZAÇÕES E
JULGAMENTOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da
competência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.861, de
22 de setembro de 2021, tendo em vista o disposto na alínea 'a' do artigo 36 do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do processo Susep nº
15414.600266/2022-86, resolve:

Art. 1º Homologar a eleição de administrador de BRASILSEG COMPANHIA DE
SEGUROS, CNPJ nº 28.196.889/0001-43, com sede na cidade de São Paulo - SP, conforme
deliberado na assembleia geral extraordinária realizada em 3 de janeiro de 2022.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO

PORTARIA CGRAJ/SUSEP Nº 736, DE 17 DE MAIO DE 2022

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS, AUTORIZAÇÕES E
JULGAMENTOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da
competência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria SUSEP nº
7.861, de 22 de setembro de 2021, e tendo em vista o disposto no inciso II, artigo 4º, da
Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, nos artigos 5º, 30 e 43 da Resolução
CNSP nº 422, de 11 de novembro de 2021, e o que consta do processo Susep nº
15414.607137/2022-19, resolve:

Art. 1º Homologar as seguintes deliberações tomadas pelos acionistas da SWISS
REINSURANCE AMERICA CORPORATION - ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO NO BRASIL
LTDA., CNPJ nº 09.400.825/0001-78, com sede na cidade de São Paulo - SP, na 16ª
alteração de contrato social realizada em 30 de março de 2022:

I - reeleição do Sr. Fabio Arturo Corrias para o cargo de Diretor Presidente;
II - reeleição do Sr. Frederico Santana Knapp para o cargo de Diretor; e
III - consolidação do contrato social.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO

PORTARIA CGRAJ/SUSEP Nº 737, DE 18 DE MAIO DE 2022

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS, AUTORIZAÇÕES E
JULGAMENTOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da
competência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.861, de
22 de setembro de 2021, tendo em vista o disposto na alínea 'a' do artigo 36 do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do processo Susep nº
15414.649060/2021-73, resolve:

Art. 1º Homologar a eleição de administrador de YOUSE SEGURADORA S.A.,
CNPJ nº 24.856.160/0001-03, com sede na cidade de Brasília - DF, conforme deliberado nas
reuniões do conselho de administração realizadas em 22 de outubro de 2021 e 25 de
março de 2022.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO

PORTARIA CGRAJ/SUSEP Nº 738, DE 18 DE MAIO DE 2022

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS, AUTORIZAÇÕES E
JULGAMENTOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da
competência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.861, de
22 de setembro de 2021, tendo em vista o disposto na alínea 'a' do artigo 36 do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do processo Susep nº
15414.602581/2022-48, resolve:

Art. 1º Homologar a eleição de administrador de ARUANA SEGURADORA S.A.,
CNPJ nº 07.017.295/0001-58, com sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ, conforme
deliberado na assembleia geral extraordinária realizada em 4 de fevereiro de 2022.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PORTARIA SUFRAMA Nº 237, DE 17 DE MAIO DE 2022

Aprova o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da
empresa NORPOLIM NORDESTE POLÍMEROS
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TERMOPLÁSTICOS LTDA.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE
MANAUS, no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a
Resolução nº 205, de 25 de fevereiro de 2021, do Conselho de Administração da
SUFRAMA, no Art. 11, § 3º, os termos do Parecer de Engenharia nº
66/2022/COAPA/CGPRI/SPR/SUFRAMA e do Parecer de Economia nº
77/2022/COAPA/CGPRI/SPR/SUFRAMA, da Superintendência Adjunta de Projetos da
SUFRAMA, e o que consta no processo SEI-SUFRAMA nº 52710.001612/2022-21,
resolve:

Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa
NORPOLIM NORDESTE POLÍMEROS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TERMOPLÁSTICOS LTDA,
CNPJ: 07.886.086/0003-02, Inscrição SUFRAMA: 21.0166.67-3, na Zona Franca de
Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº 66/2022/COAPA/CGPRI/SPR/SUFRAMA
e Parecer de Economia nº 77/2022/COAPA/CGPRI/SPR/SUFRAMA, para produção de
RESINA TERMOPLÁSTICA EXTRUDADA (APRESENTADA NA FORMA DE GRÂNULOS), código
SUFRAMA 1306, e ARTIGO DE MATÉRIA PLÁSTICA (EXCETO DE POLIESTIRENO
EXPANSÍVEL) PARA TRANSPORTE OU EMBALAGEM, código SUFRAMA 0395, recebendo
os incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro
de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e
legislação posterior.

Art. 2º DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II)
relativo às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e
outros insumos de origem estrangeira, utilizados na fabricação dos produtos aos quais
se refere o Art. 1º desta Portaria, será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme
Parágrafo 4º do Art. 7º do Decreto-Lei nº 288/67, com redação dada pela Lei nº
8.387/91.

Art. 3º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos
incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais
cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação dos produtos aos quais se refere
o Art. 1º desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido no Anexo VII do
Decreto-Lei nº 783 de 25 de março de 1993;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio ambiente,
conforme disciplina a Legislação nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 205, 25 de
fevereiro de 2021, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em
vigor.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALGACIR ANTÔNIO POLSIN

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 360, DE 18 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a conversão do acervo acadêmico para
o meio digital.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no
Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e no Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a conversão do acervo acadêmico das
instituições de educação superior - IES, pertencentes ao sistema federal de ensino, para o
meio digital.

Art. 2º Fica vedada a produção de novos documentos integrantes do acervo
acadêmico em suporte físico a partir de 1º de agosto de 2022.

§ 1º Para os fins desta Portaria, considera-se acervo acadêmico o conjunto de
documentos produzidos e recebidos por instituições públicas ou privadas que ofertam
educação superior, pertencentes ao sistema federal de ensino, referentes à vida acadêmica
dos estudantes e necessários para comprovar seus estudos, nos termos do art. 37 da
Portaria MEC nº 315, de 4 de abril de 2018.

§ 2º As IES deverão produzir os documentos integrantes do acervo acadêmico
inteiramente no meio digital a partir da data de que trata o caput.

§ 3º Os documentos em suporte físico recebidos pelas IES a partir de 1º de
agosto de 2022, para fins de matrícula e demais atividades ligadas à vida acadêmica dos
alunos, deverão ser convertidos para o meio digital.

Art. 3º A digitalização dos documentos pertencentes à subclasse 125.4
Documentação acadêmica, presente no Código de Classificação de Documentos de Arquivo
relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior - Ifes, aprovado
pela Portaria AN/MJ nº 92, de 23 de setembro de 2011, terá preferência sobre a
digitalização dos demais documentos.

Art. 4º Os procedimentos gerais para conversão e preservação dos documentos
serão regulamentados em ato específico.

Art. 5º A digitalização do acervo acadêmico físico deverá ser concluída nos
seguintes prazos, contados da data de publicação da norma prevista no art. 4º desta
Portaria:

I - doze meses, para o conjunto de documentos referentes à vida acadêmica
dos estudantes matriculados em cursos superiores ofertados pelas IES;

II - vinte e quatro meses, para o conjunto de documentos referentes à vida
acadêmica dos estudantes formados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2016
e a data de publicação desta Portaria; e

III - trinta e seis meses, para o conjunto de documentos referentes à vida
acadêmica dos estudantes formados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2001
e 31 de dezembro de 2015.

Art. 6º Os documentos não contemplados pelos prazos definidos no art. 5º
deverão ser digitalizados por demanda da parte interessada.

Art. 7º A Portaria MEC nº 315, de 2018, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 45. Nos termos do art. 104 do Decreto nº 9.235, de 2017, os documentos
e informações que compõem o acervo acadêmico, independente da fase em que se
encontrem ou de sua destinação final, conforme Código e Tabela aprovados pela Portaria
AN/MJ nº 92, de 2011, deverão ser convertidos para o meio digital em prazo a ser
estabelecido por ato do Ministro de Estado da Educação, de modo que a conversão e
preservação dos documentos obedeçam aos seguintes critérios"(NR)

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 361, DE 18 DE MAIO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em conformidade com o
disposto no art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e no art. 4º da Lei
nº 10.870, de 19 de maio de 2004, em observância ao Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, e tendo em vista as Portarias Normativas MEC nº 20 e nº 23, de
21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, resolve:

Art. 1º Homologar parcialmente o Parecer CNE/CES nº 889/2019, da Câmara
de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo nº
00732.003456/2019-85 (e-MEC nº 201806785).

Art. 2º Credenciar a Faculdade de Agronomia Una de Itumbiara, a ser
instalada na Rua Rui de Almeida, nº 507, Centro, no município de Itumbiara, no estado
de Goiás, mantida pela FACEB Educação Ltda., com sede no município de Bom
Despacho, no estado de Minas Gerais, a partir da oferta do curso superior de
Agronomia, bacharelado, com o número de vagas totais anuais a ser fixado pela
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - Seres.

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º desta Portaria é válido pelo
prazo de 4 (quatro) anos, nos termos da Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro
de 2017, e observada a exigência avaliativa prevista no Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 362, DE 18 DE MAIO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em conformidade com o
disposto no art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e no art. 4º da Lei
nº 10.870, de 19 de maio de 2004, em observância ao Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, tendo em vista as Portarias Normativas nº 20 e nº 23, de 21 de
dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, e o que consta no
Processo nº 00732.000117/2021-61, resolve:

Art. 1º Homologar parcialmente o Parecer CNE/CES nº 729/2021, que
reexaminou o Parecer CNE/CES nº 691/2020, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação - CNE, referente ao Processo nº 00732.000117/2021-
61 (e-MEC nº 201609793).

Art. 2º Credenciar a Faculdade Terra Nordeste - Fatene, a ser instalada na
Rua Coronel Correia, nº 1.119, até 1.179/1.180, bairro Parque Soledade, no município
de Caucaia, no estado do Ceará, mantida pela Sociedade Uninordeste de Educação
Universitária de Caucaia S/S Ltda., com sede no mesmo município e estado, a partir
da oferta dos cursos superiores, na modalidade a distância, de Administração,
bacharelado; Gestão de Recursos Humanos, tecnológico; Pedagogia, licenciatura; e
Serviço Social, bacharelado, com o número de vagas totais anuais a ser fixado pela
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES.

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de
quatro anos, conforme a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017,
devendo-se observar a exigência avaliativa prevista no Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 9.235, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre o exercício das funções de regulação,
supervisão e avaliação das instituições de educação
superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-
graduação no sistema federal de ensino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º, caput , incisos VI, VIII e IX, e no art. 46, da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de
educação superior - IES e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu , nas modalidades
presencial e a distância, no sistema federal de ensino.

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos autorizativos de funcionamento de IES e de oferta de cursos
superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu no sistema federal de ensino, a fim de promover a igualdade
de condições de acesso, de garantir o padrão de qualidade das instituições e dos cursos e de estimular o pluralismo de
ideias e de concepções pedagógicas e a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.

§ 2º A supervisão será realizada por meio de ações preventivas ou corretivas, com vistas ao cumprimento das
normas gerais da educação superior, a fim de zelar pela regularidade e pela qualidade da oferta dos cursos de
graduação e de pós-graduação lato sensu e das IES que os ofertam.

§ 3º A avaliação será realizada por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - Sinaes, com
caráter formativo, e constituirá o referencial básico para os processos de regulação e de supervisão da educação
superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.

§ 4º As funções de supervisão e de avaliação de que trata o caput poderão ser exercidas em regime de
cooperação com os sistemas de ensino estaduais, distrital e municipais.

§ 5º À oferta de educação superior a distância aplica-se, ainda, o disposto no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de
2017 .

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, o sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições federais de ensino superior - IFES;

II - as IES criadas e mantidas pela iniciativa privada; e

III - os órgãos federais de educação superior.

§ 1º As IES criadas e mantidas por pessoas jurídicas de direito privado sujeitam-se ao sistema federal de ensino.

§ 2º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal e mantidas por pessoas jurídicas de direito
privado e as IES qualificadas como instituições comunitárias, nos termos da Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013 ,
sujeitam-se ao sistema federal de ensino.

§ 3º As IES públicas criadas e mantidas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão vinculadas
ao respectivo sistema de ensino, sem prejuízo do credenciamento para oferta de cursos a distância pelo Ministério da
Educação, nos termos dos art. 17 e art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , do Decreto nº 9.057, de 2017 ,
e da legislação específica.

§ 4º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal existentes na data da promulgação da
Constituição e que sejam mantidas e administradas por pessoa jurídica de direito público, ainda que não gratuitas, serão
vinculadas ao respectivo sistema de ensino estadual.
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Art. 3º As competências para as funções de regulação, supervisão e avaliação no sistema federal de ensino serão
exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - Conaes,
conforme estabelecido neste Decreto.

Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exercidas sem prejuízo daquelas previstas na
Estrutura Regimental do Ministério da Educação, aprovada pelo Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017 , na Estrutura
Regimental do Inep, aprovada pelo Decreto nº 8.956, de 12 de janeiro de 2017 , e nas demais normas aplicáveis.

Art. 4º Ao Ministro de Estado da Educação compete:

I - homologar pareceres do CNE em pedidos de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de IES;

II - homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovados pelo CNE;

III - aprovar os instrumentos de avaliação elaborados pelo Inep;

IV - homologar as deliberações da Conaes; e

V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e regulamentos.

§ 1º O Ministro de Estado da Educação poderá, motivadamente, restituir os processos de competência do CNE
para reexame.

§ 2º Os atos homologatórios do Ministro de Estado da Educação são irrecorríveis na esfera administrativa.

Art. 5º Compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação
Superior, nos termos do Decreto nº 9.005, de 2017 , exercer as funções de regulação e supervisão da educação superior
no âmbito do sistema federal de ensino.

Art. 6º Compete ao CNE:

I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação nos
temas afetos à regulação e à supervisão da educação superior, inclusive nos casos omissos e nas dúvidas surgidas na
aplicação das disposições deste Decreto;

II - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre pedidos de credenciamento, recredenciamento e
descredenciamento de IES e autorização de oferta de cursos vinculadas a credenciamentos;

III - propor diretrizes e deliberar sobre a elaboração dos instrumentos de avaliação para credenciamento e
recredenciamento de instituições a serem elaborados pelo Inep;

IV - recomendar, por meio da Câmara de Educação Superior, providências da Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, quando não satisfeito o padrão de qualidade para
credenciamento e recredenciamento de universidades, centros universitários e faculdades;

V - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre a inclusão e a exclusão de denominação de curso
do catálogo de cursos superiores de tecnologia, nos termos do art. 101;

VI - julgar, por meio da Câmara de Educação Superior, recursos a ele dirigidos nas hipóteses previstas neste
Decreto; e

VII - analisar e propor ao Ministério da Educação questões relativas à aplicação da legislação da educação
superior.

Parágrafo único. As decisões da Câmara de Educação Superior de que trata o inciso II do caput serão passíveis
de recurso ao Conselho Pleno do CNE, na forma do art. 9º, § 2º, alínea “e”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961
, e do regimento interno do CNE.

Art. 7º Compete ao Inep:

I - conceber, planejar, coordenar e operacionalizar:

a) as ações destinadas à avaliação de IES, de cursos de graduação e de escolas de governo; e

b) o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade, os exames e as avaliações de estudantes de
cursos de graduação;

II - conceber, planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar:

a) os indicadores referentes à educação superior decorrentes de exames e insumos provenientes de bases de
dados oficiais, em consonância com a legislação vigente; e
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b) a constituição e a manutenção de bancos de avaliadores e colaboradores especializados, incluída a designação
das comissões de avaliação;

III - elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação os instrumentos de avaliação externa in
loco , em consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior e
pelos outros órgãos competentes do Ministério da Educação;

IV - conceber, planejar, avaliar e atualizar os indicadores dos instrumentos de avaliação externa in loco , em
consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério
da Educação;

V - presidir a Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA, nos termos do art. 85; e

VI - planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar as ações necessárias à consecução de suas finalidades.

Art. 8º Compete à Conaes:

I - propor e avaliar as dinâmicas, os procedimentos e os mecanismos de avaliação institucional, de cursos e de
desempenho dos estudantes;

II - estabelecer diretrizes para organização das comissões de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e
encaminhar recomendações às instâncias competentes;

III - formular propostas para o desenvolvimento das IES, com base nas análises e recomendações produzidas nos
processos de avaliação;

IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, com vistas ao estabelecimento de ações e critérios comuns
de avaliação e supervisão da educação superior; e

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos cursos cujos estudantes
realizarão o Enade.

CAPÍTULO II

DA REGULAÇÃO

Seção I

Dos atos autorizativos

Art. 9º A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as normas gerais da educação nacional e
condicionada à autorização e à avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Art. 10. O funcionamento de IES e a oferta de curso superior dependem de ato autorizativo do Ministério da
Educação, nos termos deste Decreto.

§ 1º São tipos de atos autorizativos:

I - os atos administrativos de credenciamento e recredenciamento de IES; e

II - os atos administrativos de autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos
superiores.

§ 2º Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes públicos e privados no âmbito da educação
superior.

§ 3º Os prazos de validade dos atos autorizativos constarão dos atos e serão contados da data de publicação.

§ 4º Os atos autorizativos serão renovados periodicamente, conforme o art. 46 da Lei nº 9.394, de 1996 , e o
processo poderá ser simplificado de acordo com os resultados da avaliação, conforme regulamento a ser editado pelo
Ministério da Educação.

Art. 11. O Ministério da Educação definirá calendário anual de abertura do protocolo de ingresso e conclusão de
processos regulatórios em sistema próprio, para fins de expedição dos atos autorizativos e de suas modificações.

§ 1º O protocolo de pedido de recredenciamento de IES e de reconhecimento e de renovação de reconhecimento
de curso superior, antes do vencimento do ato autorizativo anterior, prorroga automaticamente a validade do ato
autorizativo até a conclusão do processo e a publicação de Portaria.

§ 2º Os processos regulatórios que tenham sido arquivados por iniciativa das IES implicam renúncia à sua análise
e não poderão ser desarquivados.
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§ 3º Nos casos de decisão final desfavorável ou de arquivamento do processo, o interessado poderá protocolar
nova solicitação relativa ao mesmo pedido, observado o calendário previsto no caput .

§ 4º O calendário de que trata o caput abrangerá as atividades relativas à tramitação dos processos na Secretaria
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no Inep, no CNE e no Gabinete do
Ministro de Estado da Educação.

Art. 12. As modificações do ato autorizativo serão processadas na forma de aditamento ao ato de credenciamento
ou recredenciamento de IES, autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento, conforme regulamento a
ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 1º Os seguintes aditamentos dependem de ato prévio editado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação:

I - aumento de vagas em cursos de graduação ofertados por faculdades;

II - aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina ofertados por centros universitários e
universidades, observado o disposto no art. 41;

III - extinção voluntária de cursos ofertados por IES sem autonomia;

IV - descredenciamento voluntário de IES ou de oferta em uma das modalidades;

V - unificação de IES mantidas por uma mesma mantenedora; e

VI - credenciamento de campus fora de sede.

§ 2º Os demais aditamentos serão realizados em atos próprios das IES e serão informados à Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no prazo de sessenta dias, contado da data
da edição dos referidos atos, para fins de atualização cadastral, observada a legislação específica.

§ 3º A ampliação da abrangência original do ato autorizativo fica condicionada à comprovação da qualidade da
oferta em relação às atividades já autorizadas, resguardada a autonomia universitária.

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para aumento de vagas, de acordo com os
resultados da avaliação.

§ 5º As IES poderão remanejar parte das vagas entre cursos presenciais de mesma denominação ofertados no
mesmo Município e deverão informar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação o remanejamento realizado, no prazo de sessenta dias, para fins de atualização cadastral, conforme
regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 13. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos com base em conceitos atribuídos ao conjunto e a cada
uma das dimensões do Sinaes avaliadas no relatório de avaliação externa in loco realizada pelo Inep, consideradas as
avaliações dos processos vinculados, os demais procedimentos e instrumentos de avaliação e o conjunto de elementos
de instrução apresentados pelas entidades interessadas no processo ou solicitados pela Secretaria competente em sua
atividade instrutória.

Art. 14. As IFES criadas por lei são dispensadas da edição de ato autorizativo prévio pelo Ministério da Educação
para funcionamento e oferta de cursos, nos termos de sua lei de criação e da legislação.

Parágrafo único. As IFES protocolarão o primeiro pedido de recredenciamento no prazo de cinco anos, contado da
data de início da oferta do primeiro curso de graduação.

Seção II

Das organizações acadêmicas

Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas acadêmicas, serão credenciadas para oferta
de cursos superiores de graduação como:

I - faculdades;

II - centros universitários; e

III - universidades.

§ 1º As instituições privadas serão credenciadas originalmente como faculdades.

§ 2º A alteração de organização acadêmica será realizada em processo de recredenciamento por IES já
credenciada.

§ 3º A organização acadêmica das IFES é definida em sua lei de criação.
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§ 4º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica são equiparadas às
universidades federais para efeito de regulação, supervisão e avaliação, nos termos da Lei nº 11.892, de 29 de
dezembro de 2008 .

Art. 16. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como centro universitário, desde que atendam, além
dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos:

I - um quinto do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - no mínimo, oito cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem obtido conceito satisfatório na
avaliação externa in loco realizada pelo Inep;

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas por seus cursos
de graduação;

V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou mestres, que pode
incluir programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à docência;

VI - terem obtido Conceito Institucional - CI maior ou igual a quatro na avaliação externa in loco realizada pelo
Inep, prevista no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 ; e

VII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos,
contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.

Art. 17. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como universidade, desde que atendam, além dos
requisitos gerais, aos seguintes requisitos:

I - um terço do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - no mínimo, sessenta por cento dos cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem conceito satisfatório
obtido na avaliação externa in loco realizada pelo Inep ou em processo de reconhecimento devidamente protocolado no
prazo regular;

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas por seus cursos
de graduação;

V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou mestres, que pode
incluir programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à docência;

VI - terem obtido CI maior ou igual a quatro na avaliação externa in loco realizada pelo Inep, prevista no §2º do
artigo 3º da Lei nº 10.861, de 2004 ;

VII - oferecerem regularmente quatro cursos de mestrado e dois cursos de doutorado reconhecidos pelo Ministério
da Educação; e

VIII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos,
contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.

Seção III

Do credenciamento institucional

Art. 18. O início do funcionamento de uma IES privada será condicionado à edição prévia de ato de
credenciamento pelo Ministério da Educação.

§ 1º O ato de credenciamento de IES será acompanhado do ato de autorização para a oferta de, no mínimo, um
curso superior de graduação.

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos na modalidade presencial, ou na modalidade a
distância, ou em ambas as modalidades.

Art. 19. A mantenedora protocolará pedido de credenciamento junto à Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, observado o calendário definido pelo Ministério da Educação.

§ 1º O processo de credenciamento será instruído com análise documental, avaliação externa in loco realizada
pelo Inep, parecer da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação e parecer
do CNE, a ser homologado pelo Ministro de Estado da Educação.
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§ 2º O pedido de credenciamento tramitará em conjunto com o pedido de autorização de, no máximo, cinco cursos
de graduação.

§ 3º O quantitativo estabelecido no §2º não se aplica aos cursos de licenciatura.

§ 4º A avaliação externa in loco , realizada pelo Inep, institucional e dos cursos será realizada por comissão única
de avaliadores.

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá realizar as
diligências necessárias à instrução do processo.

Art. 20. O pedido de credenciamento será instruído com os seguintes documentos:

I - da mantenedora:

a) atos constitutivos, registrados no órgão competente, que atestem sua existência e sua capacidade jurídica, na
forma da legislação civil;

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

c) certidões de regularidade fiscal perante a Fazenda federal;

d) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e) demonstração de patrimônio suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da instituição mantida,
conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação;

f) demonstrações financeiras atestadas por profissionais competentes, considerada sua natureza jurídica; e

g) termo de responsabilidade, assinado pelo representante legal da mantenedora, que ateste a veracidade e a
regularidade das informações prestadas e da capacidade financeira da entidade mantenedora; e

II - da IES:

a) comprovante de recolhimento das taxas de avaliação externa in loco realizada pelo Inep, previstas na Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004 ;

b) plano de desenvolvimento institucional - PDI;

c) regimento interno ou estatuto;

d) identificação dos integrantes do corpo dirigente e de informação sobre a experiência acadêmica e profissional
de cada um;

e) comprovante de disponibilidade e regularidade do imóvel;

f) plano de garantia de acessibilidade, em conformidade com a legislação, acompanhado de laudo técnico emitido
por profissional ou órgão público competentes; e

g) atendimento às exigências legais de segurança predial, inclusive plano de fuga em caso de incêndio, atestado
por meio de laudo específico emitido por órgão público competente.

§ 1º Os documentos previstos nas alíneas “e” e “f” do inciso I do caput poderão ser substituídos por parecer de
auditoria independente que demonstre condição suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da instituição
mantida.

§ 2º Aplicam-se às IFES e às escolas de governo federais o disposto nas alíneas “a”, “b” e “g” do inciso I do caput
e nas alíneas “b”, “c”, “d”, “f” e “g” do inciso II do caput .

§ 3º Aplicam-se às escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital que solicitarem
credenciamento para oferta de pós-graduação lato sensu a distância o previsto nas alíneas “a”, “b” e “g” do inciso I do
caput e nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “f” e “g” do inciso II do caput .

§ 4º A comprovação da regularidade de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda - CNPJ e da regularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade Social e o FGTS poderão ser verificadas
pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação nas bases de dados do
Governo federal e as mantenedoras deverão estar devidamente regulares para fins de credenciamento ou de
recredenciamento.

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá requisitar à
mantenedora a apresentação de balanço patrimonial em plano de contas a ser definido conforme regulamento a ser
editado pelo Ministério da Educação.

Anexo - Decreto n.º 9.235 de 15 de dezembro de 2017 (0690610)         SEI 23112.006037/2020-31 / pg. 7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm


19/05/2022 17:03 D9235

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9235.htm 7/21

Art. 21. Observada a organização acadêmica da instituição, o PDI conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - missão, objetivos e metas da instituição em sua área de atuação e seu histórico de implantação e
desenvolvimento, se for o caso;

II - projeto pedagógico da instituição, que conterá, entre outros, as políticas institucionais de ensino, pesquisa e
extensão;

III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus cursos, com especificação
das modalidades de oferta, da programação de abertura de cursos, do aumento de vagas, da ampliação das instalações
físicas e, quando for o caso, da previsão de abertura de campus fora de sede e de polos de educação a distância;

IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número e natureza de cursos e
respectivas vagas, unidades e campus para oferta de cursos presenciais, polos de educação a distância, articulação
entre as modalidades presencial e a distância e incorporação de recursos tecnológicos;

V - oferta de cursos e programas de pós-graduação lato e stricto sensu , quando for o caso;

VI - perfil do corpo docente e de tutores de educação a distância, com indicação dos requisitos de titulação, da
experiência no magistério superior e da experiência profissional não acadêmica, dos critérios de seleção e contratação,
da existência de plano de carreira, do regime de trabalho, dos procedimentos para substituição eventual dos professores
do quadro e da incorporação de professores com comprovada experiência em áreas estratégicas vinculadas ao
desenvolvimento nacional, à inovação e à competitividade, de modo a promover a articulação com o mercado de
trabalho;

VII - organização administrativa da instituição e políticas de gestão, com identificação das formas de participação
dos professores, tutores e estudantes nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos, dos
procedimentos de autoavaliação institucional e de atendimento aos estudantes, das ações de transparência e divulgação
de informações da instituição e das eventuais parcerias e compartilhamento de estruturas com outras instituições,
demonstrada a capacidade de atendimento dos cursos a serem ofertados;

VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a utilização de método que garanta a integridade e a
autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais;

IX - infraestrutura física e instalações acadêmicas, que especificará:

a) com relação à biblioteca:

1. acervo bibliográfico físico, virtual ou ambos, incluídos livros, periódicos acadêmicos e científicos, bases de
dados e recursos multimídia;

2. formas de atualização e expansão, identificada sua correlação pedagógica com os cursos e programas
previstos; e

3. espaço físico para estudos e horário de funcionamento, pessoal técnico-administrativo e serviços oferecidos; e

b) com relação aos laboratórios: instalações, equipamentos e recursos tecnológicos existentes e a serem
adquiridos, com a identificação de sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos e a descrição de
inovações tecnológicas consideradas significativas;

X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras;

XI - oferta de educação a distância, especificadas:

a) sua abrangência geográfica;

b) relação de polos de educação a distância previstos para a vigência do PDI;

c) infraestrutura física, tecnológica e de pessoal projetada para a sede e para os polos de educação a distância,
em consonância com os cursos a serem ofertados;

d) descrição das metodologias e das tecnologias adotadas e sua correlação com os projetos pedagógicos dos
cursos previstos; e

e) previsão da capacidade de atendimento do público-alvo.

Parágrafo único. O PDI contemplará as formas previstas para o atendimento ao descrito nos art. 16 e art. 17, no
tocante às políticas ou aos programas de extensão, de iniciação científica, tecnológica e de docência institucionalizados,
conforme a organização acadêmica pleiteada pela instituição.

Art. 22. Após parecer final da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação, o processo de credenciamento será encaminhado à Câmara de Educação Superior do CNE, que poderá:
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I - quanto às modalidades de oferta:

a) deferir o pedido de credenciamento para ambas as modalidades solicitadas;

b) deferir o pedido de credenciamento somente para uma das modalidades solicitadas; ou

c) indeferir o pedido de credenciamento; e

II - quanto aos cursos:

a) deferir o pedido de credenciamento e todos os pedidos de autorização de cursos vinculados;

b) deferir o pedido de credenciamento e parte dos pedidos de autorização de cursos vinculados; ou

c) indeferir o pedido de credenciamento.

Parágrafo único. O processo será encaminhado ao Ministro de Estado da Educação para homologação do parecer
do CNE e publicação dos atos autorizativos de credenciamento.

Art. 23. O Ministério da Educação poderá estabelecer procedimentos específicos para o credenciamento de IES
privadas e autorização para a oferta de curso de Medicina, nos termos da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013 .

Art. 24. O Ministério da Educação poderá estabelecer, nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, de 1996, processo de
credenciamento prévio para instituições vinculadas cujas mantenedoras possuam todas as suas mantidas já
recredenciadas com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro e que não tenham sido penalizadas em
decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que
penalizou a IES, conforme documentos e critérios adicionais a serem estabelecidos em regulamento.

§ 1º O credenciamento prévio de que trata o caput:

I - será acompanhado da autorização de, no máximo, cinco cursos de graduação;

II - os cursos de que trata o inciso I deverão ser ofertados por, no mínimo, uma das mantidas já recredenciadas
com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro; e

III - os cursos de que trata o inciso I já devem ser reconhecidos com Conceito de Curso - CC, obtido nos últimos
cinco anos, maior ou igual a quatro.

§ 2º Na hipótese de as condições verificadas após a avaliação externa in loco realizada pelo Inep para
credenciamento definitivo da instituição não serem suficientes, o credenciamento será indeferido e a mantenedora ficará
impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data de publicação da
decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 3º Aplica-se o disposto no caput aos pedidos de credenciamento de campus fora de sede por universidades e
centros universitários.

§ 4º Na hipótese de indeferimento do credenciamento definitivo, o Ministério da Educação poderá realizar
chamada pública para transferência assistida de estudantes regulares, conforme regulamento a ser editado.

Seção IV

Do recredenciamento institucional

Art. 25. A instituição protocolará pedido de recredenciamento junto à Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, observado o calendário definido pelo Ministério da Educação e dentro do
prazo fixado no ato autorizativo vigente.

§ 1º O pedido de credenciamento em nova modalidade e a alteração de organização acadêmica por IES já
credenciada serão realizados em processo de recredenciamento.

§ 2º O processo de recredenciamento considerará todos os aditamentos realizados ao ato original de
credenciamento e as diversas modalidades de oferta da instituição, quando couber.

§ 3º O processo de recredenciamento observará, no que couber, as disposições processuais e os requisitos
exigidos nos pedidos de credenciamento previstos nos art. 19 e art. 20.

§ 4º Os documentos a serem apresentados no processo de recredenciamento destacarão as alterações ocorridas
após o credenciamento ou o último recredenciamento.

§ 5º A irregularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade Social e o FGTS ensejará o sobrestamento dos
processos regulatórios em trâmite, nos termos do Capítulo III.
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Art. 26. A ausência de protocolo do pedido de recredenciamento no prazo devido caracterizará irregularidade
administrativa e a instituição ficará:

I - impedida de solicitar aumento de vagas em cursos de graduação, de admitir novos estudantes e de criar novos
cursos e polos de educação a distância, quando for o caso; e

II - sujeita a processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III.

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá analisar pedido de recredenciamento protocolado após o vencimento do ato autorizativo anterior e suspender as
medidas previstas no caput , na hipótese de a instituição possuir, pelo menos, um curso de graduação com oferta efetiva
de aulas nos últimos dois anos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto.

Art. 27. As faculdades com CI máximo nas duas últimas avaliações, que ofertem pelo menos um curso de pós-
graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação e que não tenham sido penalizadas em decorrência
de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos, contados da data de publicação do ato que a penalizou,
poderão receber a atribuição de registrar seus próprios diplomas de graduação, nos termos de seu ato de
recredenciamento, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. As faculdades citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus próprios diplomas de
graduação nas seguintes hipóteses:

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional subsequente;

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo Ministério da Educação; ou

III - ocorrência de penalização em processo administrativo de supervisão.

Art. 28. O recredenciamento como universidade ou centro universitário depende da manutenção do cumprimento
dos requisitos exigidos para o credenciamento na respectiva organização acadêmica.

§ 1º O não cumprimento dos requisitos necessários para o recredenciamento ensejará a celebração de protocolo
de compromisso e eventual determinação de medida cautelar de suspensão das atribuições de autonomia, conforme o
art. 10 da Lei nº 10.861, de 2004 .

§ 2º A decisão do processo de recredenciamento poderá:

I - deferir o pedido de recredenciamento sem alteração da organização acadêmica;

II - deferir o pedido de recredenciamento, com alteração da organização acadêmica que consta do pedido original
da instituição; ou

III - indeferir o pedido de recredenciamento.

Seção V

Da oferta de pós-graduação

Art. 29. As IES credenciadas para oferta de cursos de graduação podem oferecer cursos de pós-graduação lato
sensu na modalidade em que são credenciadas, nos termos da legislação específica.

§ 1º As instituições que ofertam exclusivamente cursos ou programas de pós-graduação stricto sensu
reconhecidos pelo Ministério da Educação podem oferecer cursos de pós-graduação lato sensu nas modalidades
presencial e a distância, nos termos da legislação específica.

§ 2º A oferta de pós-graduação lato sensu está condicionada ao funcionamento regular de, pelo menos, um curso
de graduação ou de pós-graduação stricto sensu , nos termos da Seção XII deste Capítulo.

§ 3º Os cursos de pós-graduação lato sensu , nos termos deste Decreto, independem de autorização do
Ministério da Educação para funcionamento e a instituição deverá informar à Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação os cursos criados por atos próprios, no prazo de sessenta dias, contado
da data do ato de criação do curso.

Art. 30. As escolas de governo do sistema federal, regidas pelo Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 ,
solicitarão credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu , nas
modalidades presencial e a distância, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. As escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital solicitarão credenciamento ao
Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu na modalidade à distância, nos termos do
Decreto nº 9.057, de 2017 , e da legislação específica.

Seção VI
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Do campus fora de sede

Art. 31. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede
em Município diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde que o Município esteja
localizado no mesmo Estado da sede da IES.

§ 1º As instituições de que trata o caput , que atendam aos requisitos dispostos nos art. 16 e art. 17 e que
possuam CI maior ou igual a quatro, na última avaliação externa in loco realizada pelo Inep na sede, poderão solicitar
credenciamento de campus fora de sede.

§ 2º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será processado como aditamento ao ato de
credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais que o regem.

§ 3º O pedido de campus fora de sede será deferido quando o resultado da sua avaliação externa in loco
realizada pelo Inep for maior ou igual a quatro.

§ 4º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será acompanhado do ato de autorização para a oferta
de, no máximo, cinco cursos de graduação.

§ 5º O quantitativo estabelecido no § 4º não se aplica aos cursos de licenciatura.

§ 6º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá instituir
processo simplificado para credenciamento de campus fora de sede de IFES e para extensão das atribuições de
autonomia, processos de autorização de cursos e aumento de vagas em cursos a serem ofertados fora de sede, ouvida
a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação.

Art. 32. O campus fora de sede integrará o conjunto da instituição.

§ 1º Os campi fora de sede das universidades gozarão de atribuições de autonomia desde que observado o
disposto nos incisos I e II do caput do art. 17 no campus fora de sede.

§ 2º Os campi fora de sede dos centros universitários não gozarão de atribuições de autonomia.

Art. 33. É vedada a oferta de curso presencial em unidade fora da sede sem o prévio credenciamento do campus
fora de sede e autorização específica do curso.

Art. 34. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar a transformação de faculdades em campus
fora de sede por meio de processo de unificação de mantidas, observados os requisitos estabelecidos para a alteração
de organização acadêmica, desde que as instituições pertençam à mesma mantenedora e estejam sediadas no mesmo
Estado.

Seção VII

Da transferência de mantença

Art. 35. A alteração da mantença de IES será comunicada ao Ministério da Educação, no prazo de sessenta dias,
contado da data de assinatura do instrumento jurídico que formaliza a transferência.

Parágrafo único. A comunicação ao Ministério da Educação conterá os instrumentos jurídicos que formalizam a
transferência de mantença, devidamente averbados pelos órgãos competentes, e o termo de responsabilidade assinado
pelos representantes legais das mantenedoras adquirente e cedente.

Art. 36. Após a efetivação da alteração de mantença, as novas condições de oferta da instituição serão analisadas
no processo de recredenciamento institucional.

§ 1º Caso a mantenedora adquirente já possua IES mantida e regularmente credenciada pelo Ministério da
Educação, o recredenciamento ocorrerá no período previsto no ato autorizativo da instituição transferida vigente na data
de transferência de mantença.

§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida e regularmente credenciada pelo Ministério da
Educação, a instituição protocolará pedido de recredenciamento, no prazo de um ano, contado da data de efetivação da
transferência de mantença.

Art. 37. A alteração de mantença preservará os interesses dos estudantes e da comunidade acadêmica e será
informada imediatamente ao público, em local de fácil acesso e no sítio eletrônico oficial da IES.

Art. 38. São vedadas:

I - a transferência de cursos entre IES;

II - a divisão de mantidas;
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III - a unificação de mantidas de mantenedoras distintas;

IV - a divisão de cursos de uma mesma mantida; e

V - a transferência de mantença de IES que esteja em processo de descredenciamento voluntário ou decorrente
de procedimento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a ausência de oferta efetiva de aulas por período
superior a vinte e quatro meses.

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracterizarão irregularidade administrativa, nos termos do
Capítulo III.

Seção VIII

Da autorização de cursos

Art. 39. A oferta de cursos de graduação em faculdades, nos termos deste Decreto, depende de autorização
prévia do Ministério da Educação.

Art. 40. As universidades e os centros universitários, nos limites de sua autonomia, observado o disposto no art.
41, independem de autorização para funcionamento de curso superior, devendo informar à Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação os cursos criados por atos próprios para fins de
supervisão, avaliação e posterior reconhecimento, no prazo de sessenta dias, contado da data do ato de criação do
curso.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput ao aumento e à redução de vagas em cursos já existentes e a outras
modificações das condições constantes do seu ato de criação.

§ 2º As instituições de que trata o caput , ao solicitar credenciamento para nova modalidade, estarão dispensadas
de efetuar pedido de autorização de curso, observado o disposto no art. 41.

§ 3º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica somente poderão ofertar
bacharelados e cursos superiores de tecnologia nas áreas em que ofereçam cursos técnicos de nível médio, assegurada
a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior.

Art. 41. A oferta de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem, inclusive
em universidades e centros universitários, depende de autorização do Ministério da Educação, após prévia manifestação
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde.

§ 1º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Direito serão observadas as disposições da Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994 .

§ 2º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Medicina, realizados por meio de chamamento
público, serão observadas as disposições da Lei nº 12.871, de 2013 .

§ 3º A manifestação dos Conselhos de que trata o caput terá caráter opinativo e se dará no prazo de trinta dias,
contado da data de solicitação do Ministério da Educação.

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a requerimento do
Conselho interessado.

§ 5º O aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina, inclusive em universidades e centros
universitários, depende de ato autorizativo do Ministério da Educação.

§ 6º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para autorização de cursos e aumento de
vagas para as IFES, nos cursos referidos no caput .

Art. 42. O processo de autorização será instruído com análise documental, avaliação externa in loco realizada
pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada, por decisão do Secretário de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, após análise documental, mediante
despacho fundamentado, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação, para IES que apresentem:

I - CI igual ou superior a três;

II - inexistência de processo de supervisão; e

III - oferta de cursos na mesma área de conhecimento pela instituição.

§ 2º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep de grupos de cursos, de cursos do mesmo eixo tecnológico
ou área de conhecimento será realizada por comissão única de avaliadores, conforme regulamento a ser editado pelo
Ministério da Educação.
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§ 3º Os processos relativos a cursos experimentais e a cursos superiores de tecnologia considerarão suas
especificidades, inclusive no que se refere à avaliação externa in loco realizada pelo Inep e à análise documental.

§ 4º No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, após a fase de avaliação externa in loco ,
realizada pelo Inep, será aberto prazo para que o órgão de regulamentação profissional, de âmbito nacional, possa
manifestar-se em caráter opinativo.

§ 5º O prazo de que trata o § 4º será de trinta dias, contado da data de disponibilização do processo ao órgão de
regulamentação profissional interessado, prorrogável uma vez, por igual período, mediante requerimento.

Art. 43. O pedido de autorização de curso será instruído com os seguintes documentos:

I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação externa in loco , realizada pelo Inep;

II - projeto pedagógico do curso, que informará o número de vagas, os turnos, a carga horária, o programa do
curso, as metodologias, as tecnologias e os materiais didáticos, os recursos tecnológicos e os demais elementos
acadêmicos pertinentes, incluídas a consonância da infraestrutura física, tecnológica e de pessoal dos polos de
educação a distância do curso, quando for o caso;

III - relação de docentes e de tutores, quando for o caso, acompanhada de termo de compromisso firmado com a
instituição, que informará a titulação, a carga horária e o regime de trabalho; e

IV - comprovante de disponibilidade do imóvel.

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá solicitar documentos adicionais para garantir a adequada instrução do processo.

Art. 44. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação procederá à
análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do mérito do pedido, e ao final poderá:

I - deferir o pedido de autorização de curso;

II - deferir o pedido de autorização de curso com redução de vagas;

III - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, de
1996 ; ou

IV - indeferir o pedido de autorização de curso.

§ 1º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara de Educação Superior do CNE.

§ 2º A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação pelo Ministro de Estado da
Educação.

Seção IX

Do reconhecimento e da renovação de reconhecimento de cursos

Art. 45. O reconhecimento e o registro de curso são condições necessárias à validade nacional dos diplomas.

§ 1º O reconhecimento de curso presencial na sede não se estende às unidades fora de sede, para registro do
diploma ou qualquer outro fim.

§ 2º O reconhecimento de curso presencial em determinado Município se estende às unidades educacionais
localizadas no mesmo Município, para registro do diploma ou qualquer outro fim, conforme regulamento a ser editado
pelo Ministério da Educação.

§ 3º O disposto no § 2º não dispensa a necessidade de avaliação externa in loco realizada pelo Inep nas
unidades educacionais que configurem local de oferta do curso.

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos das IFES.

Art. 46. A instituição protocolará pedido de reconhecimento de curso no período compreendido entre cinquenta por
cento do prazo previsto para integralização de sua carga horária e setenta e cinco por cento desse prazo, observado o
calendário definido pelo Ministério da Educação.

Art. 47. A instituição protocolará pedido de renovação de reconhecimento de curso no prazo e na forma
estabelecidos em calendário e regulamento a serem editados pelo Ministério da Educação.

Art. 48. A ausência de protocolo do pedido de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso no
prazo devido caracterizará irregularidade administrativa e a instituição ficará impedida de solicitar aumento de vagas e de
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admitir novos estudantes no curso, sujeita, ainda, a processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III.

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá analisar pedido de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento de curso protocolado após o vencimento
do ato autorizativo anterior e suspender as medidas previstas no caput , na hipótese de o curso de graduação possuir
oferta efetiva de aulas nos últimos dois anos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto.

Art. 49. Os processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso serão instruídos com análise
documental, avaliação externa in loco realizada pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada para os processos de renovação de
reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 2º A avaliação externa in loco , realizada pelo Inep, de grupos de cursos, de cursos do mesmo eixo tecnológico
ou da mesma área de conhecimento será realizada por comissão única de avaliadores, conforme regulamento a ser
editado pelo Ministério da Educação.

Art. 50. Os pedidos de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos serão instruídos com os
documentos elencados no art. 43.

Art. 51. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem
será submetido à manifestação, em caráter opinativo, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso
de curso de Direito, e do Conselho Nacional de Saúde, nos cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem.

Parágrafo único. O prazo para a manifestação de que trata o caput é de trinta dias, contado da data de
disponibilização do processo ao Conselho interessado, prorrogável uma vez, por igual período, mediante requerimento.

Art. 52. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação procederá à
análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do mérito do pedido, e ao final poderá:I - deferir o
pedido de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso;

II - sugerir protocolo de compromisso com vistas à superação das fragilidades detectadas na avaliação, nos
termos da Seção X deste Capítulo; ou

III - reconhecer ou renovar o reconhecimento de curso para fins de expedição e registro dos diplomas dos
estudantes já matriculados.

Seção X

Do protocolo de compromisso

Art. 53. A obtenção de conceitos insatisfatórios no conjunto ou em cada uma das dimensões do relatório de
avaliação externa in loco realizada pelo Inep, considerados os procedimentos e os instrumentos diversificados de
avaliação do Sinaes, ensejará a celebração de protocolo de compromisso dentro dos processos de recredenciamento,
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da
Educação.

Art. 54. A partir do diagnóstico objetivo das condições da instituição ou do curso, a Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação indicará a celebração de protocolo de compromisso, a ser
apresentado pela IES, que conterá:

I - os encaminhamentos, os processos e as ações a serem adotados, com vistas à superação das fragilidades
detectadas;

II - a indicação expressa de metas a serem cumpridas;

III - o prazo máximo de doze meses para o seu cumprimento; e

IV - a criação de comissão de acompanhamento do protocolo de compromisso pela IES.

§ 1º Na vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, prevista no art. 63, desde
que necessária para evitar prejuízo aos estudantes.

§ 2º O protocolo de compromisso firmado com universidades federais ou instituições da Rede Federal de
Educação Profissional, Científica e Tecnológica será acompanhado pela Secretaria de Educação Superior ou pela
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, respectivamente.

Art. 55. Finalizado o prazo de cumprimento do protocolo de compromisso, a instituição será submetida a avaliação
externa in loco pelo Inep, para verificação do seu cumprimento e da superação das fragilidades detectadas.

Parágrafo único. Fica vedada a celebração de novo protocolo de compromisso no âmbito do mesmo processo.
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Art. 56. O não cumprimento do protocolo de compromisso ensejará a instauração de procedimento sancionador,
nos termos do Capítulo III, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. A não apresentação do protocolo de compromisso no prazo estipulado pela Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação será considerada não cumprimento do
protocolo e resultará no sobrestamento do processo de regulação e na abertura de procedimento sancionador, nos
termos do Capítulo III.

Seção XI

Do encerramento da oferta de cursos e descredenciamento de instituições

Art. 57. O encerramento da oferta de cursos ou o descredenciamento de IES, a pedido da instituição ou
decorrente de procedimento sancionador, obriga a mantenedora à:

I - vedação de ingresso de novos estudantes;

II - entrega de registros e documentos acadêmicos aos estudantes; e

III - oferta final de disciplinas e transferência de estudantes, quando for o caso.

§ 1º O encerramento da oferta de curso ou o descredenciamento voluntários, da IES ou da oferta em uma das
modalidades, serão informados à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação pela IES, na forma disposta em regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 2º O não atendimento às obrigações previstas neste artigo poderá ensejar a instauração de procedimento
sancionador, nos termos deste Decreto.

§ 3º Nas hipóteses previstas no caput , o Ministério da Educação poderá realizar chamada pública para
transferência assistida de estudantes regulares, conforme regulamento.

Art. 58. Após o descredenciamento da instituição ou o encerramento da oferta de cursos, permanece com a
mantenedora a responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico.

§ 1º O representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil e penal, pela guarda do
acervo acadêmico da instituição, inclusive nas hipóteses de negligência ou de sua utilização fraudulenta.

§ 2º A responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico pode ser transferida a outra IES devidamente
credenciada, mediante termo de transferência e aceite por parte da IES receptora, na pessoa de seu representante legal,
conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 3º A IES receptora, na pessoa de seu representante legal, será integralmente responsável pela totalidade dos
documentos e registros acadêmicos dos estudantes e cursos recebidos de outra IES.

§ 4º Na hipótese de comprovada impossibilidade de guarda e de gestão do acervo pelos representantes legais da
mantenedora de IES descredenciada, o Ministério da Educação poderá editar ato autorizativo da transferência do acervo
a IFES da mesma unidade federativa na qual funcionava a IES descredenciada, conforme regulamento a ser editado
pelo Ministério da Educação.

Seção XII

Da validade dos atos

Art. 59. O funcionamento regular de IES depende da oferta efetiva e regular de aulas de, pelo menos, um curso de
graduação, nos termos de seu ato autorizativo.

Art. 60. A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas, por período superior a vinte e quatro meses,
ensejará a abertura de processo administrativo de supervisão, que poderá resultar na cassação imediata do ato
autorizativo do curso, nos termos do Capítulo III.

§ 1º A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas de que trata o caput se caracterizam pela não abertura
de processo seletivo para admissão de estudantes e pela ausência de estudantes matriculados.

§ 2º Para fins do disposto no caput , considera-se início de funcionamento do curso a oferta efetiva de aulas.

§ 3º Nas hipóteses de cassação do ato autorizativo previstas no caput , os interessados poderão apresentar nova
solicitação relativa ao mesmo pedido, observado calendário definido pelo Ministério da Educação.

Art. 61. A ausência da oferta efetiva de aulas de todos os cursos de graduação de uma IES, por período superior a
vinte e quatro meses, contado da data de publicação do ato autorizativo, ensejará a abertura de processo administrativo
de supervisão, que poderá resultar na cassação imediata do ato autorizativo institucional e dos cursos, nos termos do
Capítulo III.
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CAPÍTULO III

DA SUPERVISÃO

Seção I

Das fases do processo administrativo de supervisão

Art. 62. O processo administrativo de supervisão instaurado para apuração de deficiências ou irregularidades
poderá ser constituído das seguintes fases:

I - procedimento preparatório;

II - procedimento saneador; e

III - procedimento sancionador.

§ 1º Em qualquer fase do processo administrativo de supervisão, poderá ser determinada a apresentação de
documentos complementares e a realização de verificação ou auditoria, inclusive in loco e sem prévia notificação da
instituição.

§ 2º As verificações e as auditorias de que trata o § 1º serão realizadas por comissão de supervisão, que poderá
requisitar à instituição e à sua mantenedora os documentos necessários para a elucidação dos fatos.

§ 3º As ações de supervisão poderão ser exercidas em articulação com os conselhos de profissões
regulamentadas.

Art. 63. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá
determinar, em caso de risco iminente ou ameaça ao interesse público e ao interesse dos estudantes, motivadamente,
sem a prévia manifestação do interessado, as seguintes medidas cautelares, entre outras:

I - suspensão de ingresso de novos estudantes;

II - suspensão da oferta de cursos de graduação ou de pós-graduação lato sensu ;

III - suspensão de atribuições de autonomia da IES;

IV - suspensão da prerrogativa de criação de novos polos de educação a distância pela IES;

V - sobrestamento de processos regulatórios que a IES ou as demais mantidas da mesma mantenedora tenham
protocolado;

VI - impedimento de protocolização de novos processos regulatórios pela IES ou pelas demais mantidas da
mesma mantenedora;

VII - suspensão da possibilidade de celebrar novos contratos de Financiamento Estudantil - Fies pela IES;

VIII - suspensão da possibilidade de participação em processo seletivo para a oferta de bolsas do Programa
Universidade Para Todos - Prouni pela IES; e

IX - suspensão ou restrição da possibilidade de participação em outros programas federais de acesso ao ensino
pela IES.

§ 1º As medidas previstas no caput serão formalizadas em ato do Secretário de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, que indicará o seu prazo e seu alcance.

§ 2º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
caberá recurso, no prazo de trinta dias, à Câmara de Educação Superior do CNE, sem efeito suspensivo.

§ 3º A decisão da Câmara de Educação Superior do CNE será submetida à homologação pelo Ministro de Estado
da Educação.

Art. 64. Os atos de supervisão buscarão resguardar os interesses dos estudantes.

Seção II

Do procedimento preparatório

Art. 65. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
cientificado de eventual deficiência ou irregularidade na oferta de educação superior, instaurará, de ofício ou mediante
representação, procedimento preparatório de supervisão.
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Art. 66. Estudantes, professores e pessoal técnico-administrativo, por meio de seus órgãos representativos,
entidades educacionais ou organizações da sociedade civil, além dos órgãos de defesa dos direitos do cidadão, poderão
representar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, quando verificarem deficiências ou
irregularidades no funcionamento de instituição ou curso de graduação e pós-graduação lato sensu .

§ 1º A representação conterá a qualificação do representante, a descrição clara e precisa dos fatos a serem
apurados, a documentação probatória pertinente e os demais elementos relevantes para o esclarecimento do seu objeto.

§ 2º Na hipótese de representação contra IFES, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior
do Ministério da Educação solicitará manifestação da Secretaria de Educação Superior ou da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica, conforme o caso.

§ 3º As representações cujo objeto seja alheio às competências do Ministério da Educação e aquelas julgadas
improcedentes serão arquivadas, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 67. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior dará ciência da abertura do procedimento
preparatório à instituição, que poderá se manifestar, no prazo de trinta dias, mediante a apresentação de documentação
comprobatória, pela insubsistência da irregularidade ou deficiência ou requerer a concessão de prazo para saneamento.

Art. 68. Após análise, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá:

I - instaurar procedimento saneador;

II - instaurar procedimento sancionador; ou

III - arquivar o procedimento preparatório de supervisão, na hipótese de não serem confirmadas as deficiências ou
irregularidades.

Seção III

Do procedimento saneador

Art. 69. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
poderá, de ofício ou mediante representação, nos casos de identificação de deficiências ou de irregularidades passíveis
de saneamento, determinar providências saneadoras, em prazo não superior a doze meses.

§ 1º A instituição poderá impugnar, em quinze dias, as medidas determinadas ou o prazo fixado.

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação apreciará a
impugnação e decidirá pela manutenção ou adaptação das providências e do prazo e não caberá novo recurso dessa
decisão.

Art. 70. A instituição deverá comprovar o efetivo cumprimento das providências determinadas e a Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior poderá, se necessário, solicitar diligências e realizar verificação in loco .

§ 1º Não será deferido novo prazo para saneamento no curso do processo administrativo de supervisão.

§ 2º Esgotado o prazo determinado e comprovado o saneamento, a Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação concluirá o processo.

Seção IV

Do procedimento sancionador

Art. 71. O procedimento sancionador será instaurado em ato da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, a partir do procedimento preparatório ou na hipótese de não cumprimento
das providências determinadas para o saneamento das deficiências pela instituição e das demais situações previstas na
legislação educacional.

Parágrafo único. A instituição será notificada da instauração do procedimento administrativo sancionador e da
possibilidade de apresentação de defesa no prazo de quinze dias.

Art. 72. Serão consideradas irregularidades administrativas, passíveis de aplicação de penalidades, nos termos
deste Decreto, as seguintes condutas:

I - oferta de educação superior sem o devido ato autorizativo;

II - oferta de educação superior em desconformidade com os atos autorizativos da IES;

III - a ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas por período superior a vinte e quatro meses;

IV - terceirização de atividade finalística educacional, sob quaisquer designações, na oferta de educação superior;
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V - convalidação ou aproveitamento irregular de estudos ofertados por instituições credenciadas ou não para a
oferta de educação superior, sob quaisquer denominações, para acesso à educação superior;

VI - diplomação de estudantes cuja formação tenha ocorrido em desconformidade com a legislação educacional;

VII - registro de diplomas, próprios ou expedidos por outras IES, sem observância às exigências legais que
conferem regularidade aos cursos;

VIII - prestação de informações falsas ao Ministério da Educação e omissão ou distorção de dados fornecidos aos
cadastros e sistemas oficiais da educação superior, especialmente o Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de
Educação Superior - Cadastro e-MEC;

IX - ausência de protocolo de pedido de recredenciamento e de protocolo de reconhecimento ou renovação de
reconhecimento de curso no prazo e na forma deste Decreto;

X - oferta de educação superior em desconformidade com a legislação educacional; e

XI - o descumprimento de penalidades aplicadas em processo administrativo de supervisão.

Art. 73. Decorrido o prazo para manifestação da instituição, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação
Superior do Ministério da Educação apreciará o conjunto de elementos do processo e decidirá:

I - pelo arquivamento do processo, na hipótese de não confirmação das deficiências ou das irregularidades; ou

II - pela aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.394, de 1996 , especialmente:

a) desativação de cursos e habilitações;

b) intervenção;

c) suspensão temporária de atribuições da autonomia;

d) descredenciamento;

e) redução de vagas autorizadas;

f) suspensão temporária de ingresso de novos estudantes; ou

g) suspensão temporária de oferta de cursos.

§ 1º As decisões de desativação de cursos e de descredenciamento da instituição implicarão, além da cessação
imediata da admissão de novos estudantes, a adoção de providências com vistas à interrupção do funcionamento do
curso ou da instituição, nos termos da Seção XI do Capítulo II.

§ 2º Na hipótese de constatação da impossibilidade de transferência dos estudantes para outra instituição, ficam
ressalvados os direitos dos estudantes matriculados à conclusão do curso, que será reconhecido para fins de expedição
e registro dos diplomas.

§ 3º As decisões de suspensão de atribuições da autonomia, de ingressos de novos estudantes e de oferta de
cursos preverão o prazo e o alcance das medidas.

§ 4º A decisão de intervenção poderá implicar a nomeação de interventor pela Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que estabelecerá a duração e as condições da
intervenção.

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá decidir,
com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pela comutação das penalidades previstas no caput ,
na hipótese de justificação dos elementos analisados, ou pela celebração de compromisso para ajustamento de conduta.

§ 6º Em caso de descumprimento de penalidade, o Ministério da Educação poderá substituí-la por outra de maior
gravidade.

Art. 74. A mantenedora que, diretamente ou por uma de suas mantidas, tenha recebido penalidades de natureza
institucional ficará impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data
de publicação do ato que a penalizou, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. Os processos de credenciamento já protocolados na ocorrência das situações previstas no caput
serão arquivados pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

Art. 75. Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara de Educação Superior do CNE.
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Parágrafo único. A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação pelo Ministro de
Estado da Educação.

Seção V

Da oferta sem ato autorizativo

Art. 76. A oferta de curso superior sem o ato autorizativo, por IES credenciada, configura irregularidade
administrativa e o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
instaurará procedimento administrativo sancionador, nos termos deste Capítulo.

§ 1º Nos casos em que a IES possua pedido de credenciamento em tramitação, será instaurado processo
administrativo de supervisão de rito sumário, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 2º Confirmada a irregularidade, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação arquivará os processos regulatórios protocolados pela IES e sua mantenedora ficará impedida de protocolar
novos processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data de publicação da decisão da Secretaria
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

Art. 77. É vedada a oferta de educação superior por IES não credenciada pelo Ministério da Educação, nos termos
deste Decreto.

§ 1º A mantenedora que possua mantida credenciada e que oferte educação superior por meio de IES não
credenciada está sujeita às disposições previstas no art. 76.

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no caso previsto
no caput e em outras situações que extrapolem as competências do Ministério da Educação, solicitará às instâncias
responsáveis:I - a averiguação dos fatos;

II - a interrupção imediata das atividades irregulares da instituição; e

III - a responsabilização civil e penal de seus representantes legais.

Art. 78. Os estudos realizados em curso ou IES sem o devido ato autorizativo não são passíveis de convalidação
ou aproveitamento por instituição devidamente credenciada.

CAPÍTULO IV

DA AVALIAÇÃO

Seção I

Da avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e pós-graduação

Art. 79. A avaliação no âmbito do Sinaes ocorrerá nos termos da Lei nº 10.861, de 2004 , e da legislação
específica.

Parágrafo único. As avaliações de escolas de governo obedecerão ao disposto no caput e serão inseridas em
sistema próprio.

Art. 80. O Sinaes, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades constitucionais e legais,
compreende os seguintes processos de avaliação:

I - avaliação interna das IES;

II - avaliação externa in loco das IES, realizada pelo Inep;

III - avaliação dos cursos de graduação; e

IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por meio do Enade.

Art. 81. A avaliação externa in loco é iniciada com a tramitação do processo da Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação para o Inep e concluída com a disponibilização do relatório
de avaliação para manifestação da instituição e da referida Secretaria.

Parágrafo único. Após o pagamento da taxa de avaliação complementar prevista na Lei nº 10.870, de 2004 , será
disponibilizado formulário eletrônico de avaliação, que será preenchido pela IES com as informações que guiarão o
processo avaliativo e serão verificadas in loco .

Art. 82. A comissão de avaliação externa in loco atribuirá e justificará, para cada indicador, conceitos expressos
em cinco níveis, cujos valores iguais ou superiores a três indicam qualidade satisfatória.
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§ 1º A avaliação externa in loco institucional realizada pelo Inep considerará, no mínimo, as dez dimensões
avaliativas obrigatórias definidas pela Lei nº 10.861, de 2004 , e resultará em CI.

§ 2º A avaliação externa in loco do curso realizada pelo Inep considerará as condições de ensino oferecidas aos
estudantes, em especial as dimensões relativas ao perfil do corpo docente, às instalações físicas e à organização
didático-pedagógica, e resultará em CC.

Art. 83. As avaliações externas in loco serão realizadas por avaliadores capacitados, em instrumentos específicos
a serem designados pelo Inep.

Parágrafo único. O Inep realizará a seleção, a capacitação, a recapacitação e a elaboração de critérios de
permanência dos avaliadores do banco de avaliadores e do banco de avaliadores do sistema de escolas de governo e
sua administração.

Art. 84. A composição das comissões de avaliação poderá variar em função dos processos relacionados,
considerados a duração da visita e o número de avaliadores, conforme regulamento a ser editado pelo Inep.

Art. 85. A CTAA é um órgão colegiado de acompanhamento dos processos periódicos de avaliação externa in
loco realizadas no âmbito do Sinaes e do sistema de escolas de governo.

Parágrafo único. A CTAA é a instância recursal dos processos avaliativos relacionados a relatórios de avaliação
externa in loco e de denúncias contra avaliadores.

Seção II

Da avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por meio do Enade

Art. 86. Os exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação aferem os desempenhos em relação
às habilidades e às competências desenvolvidas ao longo de sua formação na graduação.

Art. 87. O Enade será aplicado a estudantes de cada curso a ser avaliado de acordo com ciclo avaliativo a ser
definido pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. O perfil dos estudantes que obrigatoriamente realizarão o exame será estabelecido em
regulamento a ser editado pelo Inep.

Art. 88. Os instrumentos de avaliação do Enade serão compostos a partir de itens do Banco Nacional de Itens da
Educação Superior - BNI-ES a ser mantido pelo Inep.

§ 1º O BNI-ES do Inep é um acervo de itens elaborados com objetivo de compor instrumentos de avaliação da
educação superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, ineditismo e qualidade técnico-pedagógica.

§ 2º Os itens serão propostos por docentes colaboradores, selecionados mediante edital de chamada pública a ser
realizado pelo Inep, com vistas à democratização e à representatividade regional do banco.

Art. 89. Os indicadores da educação superior serão calculados a partir das bases de dados do Inep e de outras
bases oficiais que possam ser agregadas para subsidiar as políticas públicas de educação superior.

Parágrafo único. A definição, a metodologia de cálculo, o prazo e a forma de divulgação dos indicadores previstos
no caput serão estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Inep, após aprovação da Conaes, nos termos da Lei nº
10.861, de 2004 .

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 90. O Ministério da Educação poderá, a qualquer tempo e motivadamente, realizar ações de monitoramento e
supervisão de instituições, cursos e polos de educação a distância, observada a legislação.

Art. 91. As ações de monitoramento, instituídas em políticas de regulação e supervisão da educação superior,
serão executadas exclusivamente pelo Ministério da Educação e poderão ser desenvolvidas com a assistência dos
órgãos e das entidades da administração pública.

Parágrafo único. As ações de monitoramento da educação superior poderão ser desenvolvidas em articulação
com os conselhos profissionais.

Art. 92. O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado com vistas à expansão da oferta de cursos
de formação de profissionais do magistério para a educação básica, de cursos superiores de tecnologia e de cursos em
áreas estratégicas relacionadas aos processos de inovação tecnológica e à elevação de produtividade e competitividade
da economia do País.
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Art. 93. O exercício de atividade docente na educação superior não se sujeita à inscrição do professor em órgão
de regulamentação profissional.

Parágrafo único. O regime de trabalho docente em tempo integral compreende a prestação de quarenta horas
semanais de trabalho na mesma instituição, nele reservado o tempo de, pelo menos, vinte horas semanais para estudos,
pesquisa, extensão, planejamento, gestão e avaliação.

Art. 94. Aprovados os estatutos das IFES pelas instâncias competentes do Ministério da Educação, eventuais
alterações serão aprovadas por seus respectivos órgãos colegiados superiores, observadas as regras gerais
estabelecidas neste Decreto e nos demais normativos pertinentes, vedada a criação de cargos ou funções
administrativas.

Art. 95. As instituições comunitárias de ensino superior - ICES serão qualificadas nos termos da Lei nº 12.881, de
2013 , conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 96. Os estudantes que se transferirem para outra IES têm assegurado o aproveitamento dos estudos
realizados de maneira regular, conforme normativos vigentes.

Art. 97. O Decreto nº 9.057, de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 5º O polo de educação a distância é a unidade descentralizada da instituição de educação
superior, no País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos
ofertados na modalidade a distância.

§ 1º Os polos de educação a distância manterão infraestrutura física, tecnológica e de pessoal
adequada aos projetos pedagógicos dos cursos ou de desenvolvimento da instituição de ensino.

§ 2º São vedadas a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo de educação a
distância e a oferta de cursos de educação a distância em locais que não estejam previstos na
legislação.” (NR)

Art. 98. Os cursos a distância poderão aceitar transferência, aproveitamento de estudos e certificações totais ou
parciais realizadas ou obtidas pelos estudantes em cursos presenciais, da mesma forma que os cursos presenciais em
relação aos cursos a distância, conforme legislação.

Art. 99. Os diplomas de cursos de graduação serão emitidos pela IES que ofertou o curso e serão registrados por
IES com atribuições de autonomia, respeitada o disposto no art. 27 e conforme regulamento a ser editado pelo Ministério
da Educação.

§ 1º As universidades, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e os Centros Federais de
Educação Tecnológica registrarão os diplomas expedidos por eles próprios e aqueles emitidos por instituições de ensino
superior sem autonomia.

§ 2º Os centros universitários poderão registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos.

Art. 100. É vedada a identificação da modalidade de ensino na emissão e no registro de diplomas.

Art. 101. O Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, elaborado pela Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, servirá de referência nos processos de autorização,
reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos superiores de tecnologia.

Parágrafo único. O Ministério da Educação definirá os procedimentos para atualização do catálogo de que trata o
caput .

Art. 102. São classificadas como reservadas, pelo prazo de cinco anos, as informações processuais relativas às
mantenedoras e às IES privadas e seus cursos apresentadas ao Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011 , e do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 , resguardadas as informações de caráter
sigiloso definido em lei.

Parágrafo único. Caberá às IES a ampla divulgação de seus atos institucionais, de seus cursos e dos documentos
pedagógicos e de interesse dos respectivos estudantes, nos termos no art. 47 da Lei nº 9.394, de 1996 , e conforme
regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 103. As IES, independentemente do seu sistema de ensino, manterão seus dados atualizados junto ao
Cadastro e-MEC, mantido pelo Ministério da Educação, e prestarão anualmente as informações pertinentes ao Censo da
Educação Superior, nos termos do Decreto nº 6.425, de 4 de abril 2008 .

Art. 104. Os documentos que compõem o acervo acadêmico das IES na data de publicação deste Decreto serão
convertidos para o meio digital, mediante a utilização de métodos que garantam a integridade e a autenticidade de todas
as informações contidas nos documentos originais, nos termos da legislação.

Parágrafo único. O prazo e as condições para que as IES e suas mantenedoras convertam seus acervos
acadêmicos para o meio digital e os prazos de guarda e de manutenção dos acervos físicos serão definidos em
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regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 105. As IES originalmente criadas ou mantidas pelo Poder Público estadual, municipal ou distrital que foram
desvinculadas após a Constituição de 1988, atualmente mantidas ou administradas por pessoas físicas ou jurídicas de
direito privado, migrarão para o sistema federal de ensino mediante edital de migração específico a ser editado pelo
Ministério da Educação.

Art. 106. Os processos iniciados antes da data de entrada em vigor deste Decreto obedecerão às disposições
processuais nele contidas, com aproveitamento dos atos já praticados.

Art. 107. Ficam revogados:

I - o art. 15 do Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009 ;

II - o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006 ;

III - o Decreto nº 5.786, de 24 de maio de 2006;

IV - o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007;

V - o Decreto nº 8.142, de 21 de novembro de 2013 ; e

VI - o Decreto nº 8.754, de 10 de maio de 2016 .

Art. 108. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER 
José Mendonça Bezerra Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.12.2017

*
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 05/04/2018 | Edição: 65 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 315, DE 4 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre os procedimentos de supervisão e monitoramento

de instituições de educação superior integrantes do sistema

federal de ensino e de cursos superiores de graduação e de

pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a

distância.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no9.394, de 20 de

dezembro de 1996; na Lei no9.784, de 29 de janeiro de 1999; no Decreto no9.005, de 14 de março de 2017;

no Decreto no9.057, de 25 de maio de 2017; e no Decreto no9.235, de 15 de dezembro de 2017, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1oEsta Portaria dispõe sobre os procedimentos de supervisão e monitoramento de

instituições de educação superior - IES integrantes do sistema federal de ensino e de cursos superiores de

graduação e de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância.

Art. 2oAs funções de supervisão de IES no sistema federal de ensino serão realizadas mediante

ações preventivas ou corretivas a fim de zelar pela regularidade e pela qualidade da oferta dos cursos de

graduação e de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância, e das IES que os

ofertam, e buscarão resguardar o interesse público.

§ 1oA regularidade refere-se ao cumprimento das normas que regem a oferta da educação

superior, entre elas, a observância aos atos autorizativos para o funcionamento de IES e para a oferta de

cursos superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu no sistema federal de ensino.

§ 2oA qualidade diz respeito aos resultados obtidos nos indicadores e conceitos atribuídos em

avaliações de instituições e cursos de acordo com os padrões estabelecidos no Sistema Nacional de

Avaliação da Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei no10.861, de 14 de abril de 2004.

Art. 3oCompete à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES apurar

indícios de deficiências e irregularidades na oferta de educação superior, mediante a instauração de

processo administrativo de supervisão.

§ 1oA deficiência caracteriza-se pelo não atendimento, por parte de IES e de seus cursos, aos

parâmetros de qualidade estabelecidos nos instrumentos de avaliação do SINAES.

§ 2oA irregularidade é caracterizada pelo não cumprimento, por parte da IES ou de sua

mantenedora, das normas da legislação educacional.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SUPERVISÃO

Seção I

Das Fases

Art. 4oNos termos do art. 62 do Decreto no9.235, de 2017, o processo administrativo de

supervisão poderá ser constituído das fases:

I - procedimento preparatório;

II - procedimento saneador; e

III - procedimento sancionador.
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§ 1oO procedimento preparatório é fase preliminar do processo administrativo de supervisão na

qual a SERES, com vistas ao esclarecimento dos indícios de irregularidades e deficiências, poderá

requisitar documentos, realizar verificações ou auditorias, inclusive in loco, e demais medidas necessárias à

instrução do caso.

§ 2oO procedimento saneador é fase do processo administrativo de supervisão na qual a

SERES, nos casos de identificação de irregularidades ou de deficiências passíveis de saneamento,

determinará medidas corretivas para instituições e seus cursos, por meio de Despacho ou Termo Saneador.

§ 3oO procedimento sancionador é fase do processo administrativo de supervisão na qual a

SERES, nos casos de identificação de irregularidades, dá início ao rito para aplicação de sanções

administrativas a IES e suas mantenedoras.

§ 4oEm qualquer fase, a IES será notificada da instauração do procedimento.

Art. 5oÀs IES que possuírem processo administrativo de supervisão em trâmite nas fases de

procedimento saneador ou de procedimento sancionador, ou em relação às quais existam medidas

cautelares vigentes, poderão ser impostas restrições administrativas no âmbito educacional, nos termos

da legislação específica.

Seção II

Das Medidas Cautelares

Art. 6oA medida cautelar, nos termos do art. 63 do Decreto no9.235, de 2017, poderá ser

determinada em qualquer fase do processo administrativo de supervisão e está fundamentada no dever

constitucional e legal do Ministério da Educação - MEC de preservar a qualidade do ensino no sistema

federal e de cessar ou coibir irregularidades, visando salvaguardar o interesse público.

§ 1oAs medidas cautelares não possuem natureza sancionatória nem caráter definitivo.

§ 2oA SERES poderá determinar, além das medidas cautelares referidas no caput deste artigo,

quaisquer outras que se justifiquem nos casos de risco iminente ou ameaça ao interesse público.

Art. 7oO não atendimento às medidas cautelares aplicadas, bem como a superveniência de

irregularidades ou novas deficiências, poderá ensejar a determinação pela SERES de medidas cautelares

adicionais ou a abertura de procedimento sancionador.

Art. 8oAs medidas cautelares serão formalizadas por meio de despacho do Secretário, a ser

publicado no Diário Oficial da União - DOU, no qual deverão constar o seu prazo e alcance.

§ 1oO Secretário poderá, a qualquer tempo, revogar a medida cautelar aplicada, por meio de

despacho.

§ 2oA revogação da medida cautelar não implicará, necessariamente, arquivamento do

processo administrativo de supervisão.

§ 3oA medida cautelar poderá ser formalizada por meio de portaria do Secretário, nos casos em

que sua determinação ocorrer no mesmo ato que instaurou o procedimento sancionador, ou no Despacho

ou Termo Saneador, nos casos de procedimento saneador.

Art. 9oO recurso interposto pela IES contra as medidas cautelares aplicadas será objeto de

manifestação prévia da SERES, que poderá, em juízo de retratação, acatá-lo, integralmente ou em parte, ou

encaminhá-lo à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação - CES/CNE.

§ 1oNos casos de retratação integral, a SERES publicará despacho revogando as medidas, não

sendo necessário o encaminhamento do recurso à CES/CNE.

§ 2oNos casos de retratação parcial, a SERES publicará despacho modificando as medidas

iniciais e encaminhará o recurso à CES/CNE.

§ 3oNos casos de não retratação, a SERES encaminhará o recurso à CES/CNE.

§ 4oEm qualquer caso, a SERES se manifestará mediante documento técnico.

§ 5oRecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

Art. 10. A decisão da CES/CNE será homologada pelo Ministro de Estado da Educação.
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Seção III

Do Procedimento Preparatório

Art. 11. Nos termos do art. 65 do Decreto no9.235, de 2017, a SERES, caso tome conhecimento de

eventual deficiência ou irregularidade na oferta de educação superior, instaurará, de ofício ou mediante

representação, por meio de despacho da Coordenação-Geral responsável, procedimento preparatório de

supervisão.

Parágrafo único. As representações protocoladas por órgãos representativos de estudantes,

professores e pessoal técnico-administrativo, entidades educacionais, organizações da sociedade civil ou

por órgãos de defesa dos direitos do cidadão, desde que reúnam os elementos suficientes mínimos para a

atuação da SERES, tais como a identificação clara de objeto de competência do órgão e a documentação

probatória pertinente, serão convertidas em procedimentos preparatórios.

Art. 12. A SERES notificará a instituição da instauração do procedimento preparatório, que, no

prazo de trinta dias, poderá apresentar documentação comprobatória da insubsistência da irregularidade

ou da deficiência ou requerer prazo para saneamento.

Art. 13. Na fase de procedimento preparatório, a SERES poderá determinar, de ofício, o

saneamento de deficiência pontual, caso entenda que a adequação possa ser realizada de imediato pela

IES e sua mantenedora.

Art. 14. Após análise, a SERES poderá:

I - instaurar procedimento saneador;

II - instaurar procedimento sancionador; ou

III - arquivar o procedimento preparatório de supervisão, na hipótese de não serem confirmadas

as deficiências ou irregularidades.

Art. 15. Poderão ser arquivados, por meio de despacho da Coordenação-Geral competente e

conforme previsto no art. 66, § 3o, do Decreto no9.235, de 2017, as representações e os procedimentos

preparatórios em trâmite na SERES que se enquadrem nas seguintes hipóteses:

I - objeto alheio à competência da SERES, hipótese em que o processo será encaminhado à

instância ou órgão competente;

II - a finalidade tenha se exaurido ou cujo objeto da decisão se torne impossível, inútil ou

prejudicado por fato superveniente, nos termos do art. 52 da Lei no9.784, de 1999;

III - trate, exclusivamente, de situação referente a IES pertencente ao sistema estadual de

ensino ou do Distrito Federal, hipótese em que o processo poderá ser encaminhado para conhecimento e

providências do órgão competente no âmbito do respectivo sistema;

IV - objeto tratado em outro(s) processo(s) de supervisão em face da mesma instituição,

hipótese em que poderão ser transferidos deste ao procedimento remanescente os documentos

necessários à sua instrução, subsumindo-se aquele menos grave ao mais grave ou mais abrangente;

V - o denunciante ou autor da representação não tenha atendido ao prazo fixado pela

Administração para a respectiva apresentação de dados, atuações ou documentos probatórios

necessários à apreciação do pedido formulado, nos termos do art. 40 da Lei no9.784, de 1999;

VI - quando a IES apresentar informações, com a devida comprovação documental, da

inexistência ou superação da deficiência ou cessação da irregularidade, quando não houver prejuízos ao

interesse público;

VII - trate de situação referente a entidade não credenciada para oferta de educação superior,

hipótese em que o processo poderá ser encaminhado para conhecimento e providências da Polícia

Federal, do Ministério Público Federal, da Secretaria Nacional do Consumidor e de demais órgãos

competentes, desde que não esteja confirmado o envolvimento de IES pertencente ao sistema federal de

ensino;

VIII - originado a partir de denúncias anteriores a processo regulatório institucional ou de curso,

ou a partir de indicadores insatisfatórios, desde que fique demonstrado, nas avaliações realizadas nos

processos de regulação correspondentes, que as alegadas deficiências tenham sido superadas e não
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tenha havido prejuízo ao interesse público;

IX - da análise não se evidenciem indícios suficientes de autoria e materialidade da

irregularidade ou da deficiência;

X - seja verificada, desde logo, a prescrição, nos termos do art. 1oda Lei no9.873, de 23 de

novembro de 1999.

Seção IV

Do Procedimento Saneador

Art. 16. Nos termos do art. 69 do Decreto no9.235, de 2017, a SERES, nos casos de identificação

de irregularidades ou de deficiências passíveis de saneamento, poderá instaurar, de ofício, mediante

representação ou a pedido da IES interessada, procedimento saneador.

Parágrafo único. O procedimento saneador será determinado por meio de despacho do

Secretário, a ser publicado no DOU, ou Termo Saneador, especificando as providências para correção, o

prazo e, quando couber, as medidas cautelares pertinentes, sem prejuízo do disposto no art. 13 desta

Portaria.

Art. 17. A SERES dará ciência da abertura do procedimento saneador à instituição, que poderá,

no prazo de quinze dias, impugnar as medidas determinadas ou o prazo fixado.

Parágrafo único. A SERES apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção ou adaptação

das providências e do prazo, não cabendo novo recurso dessa decisão.

Art. 18. Quando o saneamento se der por meio de Termo Saneador, a SERES notificará a IES para

sua celebração e expedirá extrato do instrumento firmado para publicação no DOU.

Parágrafo único. O Termo Saneador conterá as medidas saneadoras, bem como o prazo de

vigência, que não poderá ser superior a doze meses.

Art. 19. Finalizado o prazo estipulado no Despacho Saneador ou de vigência do Termo Saneador,

a SERES, se necessário, fará diligências e realizará verificação in loco, bem como decidirá sobre o

cumprimento das medidas estabelecidas.

§ 1oNão será deferido novo prazo para saneamento no curso do processo administrativo de

supervisão.

§ 2oComprovado o saneamento, a SERES concluirá o processo por meio de publicação de

despacho do Secretário.

§ 3oEm caso de não adesão ao Termo Saneador ou não cumprimento das providências

determinadas nele ou no Despacho Saneador, será instaurado procedimento sancionador para aplicação

de penalidades previstas no Decreto no9.235, de 2017.

Art. 20. A SERES poderá utilizar, como subsídio na análise de cumprimento do Termo Saneador

ou do Despacho Saneador, relatório de visita in loco realizada:

I - no âmbito de processo regulatório institucional ou de curso, quando for o caso, em avaliação

realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, inclusive

aquelas realizadas em virtude de protocolo de compromisso;

II - no âmbito de processo de reavaliação de IES ou de reavaliação de curso; ou

III - na mesma IES, em outro processo administrativo de supervisão.

Parágrafo único. A reavaliação de IES ou de curso ocorrerá após decorrido o prazo estipulado

para o cumprimento de saneamento de deficiências ou do protocolo de compromisso.

Seção V

Do Procedimento Sancionador

Art. 21. Nos termos do art. 71 do Decreto no9.235, de 2017, a SERES, a partir de procedimento

preparatório ou no caso de não cumprimento de providências determinadas em procedimento saneador,

instaurará procedimento sancionador, mediante publicação de portaria do Secretário no DOU.
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Parágrafo único. O procedimento sancionador poderá ser instaurado também nos casos de não

adesão ou de não cumprimento pela IES do Protocolo de Compromisso firmado no âmbito regulatório.

Art. 22. A IES será notificada para apresentar defesa contra a instauração do procedimento

sancionador, no prazo de quinze dias, sem efeito suspensivo.

§ 1oNos casos em que a instauração do procedimento sancionador for acompanhada de

determinação de medidas cautelares, a instituição será notificada também para apresentar recurso ao

CNE, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 63, § 2o, do Decreto no9.235, de 2017, e da Seção II desta

Portaria.

§ 2oEm sua manifestação, a IES deverá deixar claro se o documento encaminhado à SERES

trata-se de defesa contra a instauração de procedimento sancionador ou de recurso contra a

determinação das medidas cautelares, hipótese em que seguirá o fluxo estabelecido no art. 9odesta

Portaria.

§ 3oA interposição de recurso contra as medidas cautelares, nos termos do art. 63, § 2o, do

Decreto no9.235, de 2017, não possui efeito suspensivo.

§ 4oA defesa e o recurso interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

Art. 23. Decorrido o prazo para manifestação da instituição, a SERES apreciará o conjunto de

elementos do processo e decidirá:

I - pelo arquivamento do procedimento sancionador e do processo administrativo de

supervisão, mediante publicação de despacho do Secretário;

II - pela aplicação das penalidades previstas na Lei no9.394, de 1996, mediante publicação de

despacho do Secretário.

Parágrafo único. A ausência de defesa ou sua apresentação fora do prazo não interromperá o

fluxo do procedimento sancionador.

Art. 24. Da decisão do Secretário, nos termos do art. 75 do Decreto no9.235, de 2017, caberá

recurso ao CES/CNE, no prazo de trinta dias.

§ 1oA análise do recurso interposto pela IES contra a decisão da SERES será objeto de

manifestação prévia da Secretaria, que poderá, em juízo de retratação, acatá-lo, integralmente ou em

parte, ou encaminhá-lo à CES/CNE, e seguirá o fluxo descrito no art. 9odesta Portaria.

§ 2oRecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

Art. 25. A decisão da CES/CNE será homologada pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 26. Nos termos do Decreto no9.235, de 2017, serão consideradas penalidades de natureza

institucional aquelas aplicadas à IES ou à sua mantenedora no âmbito de procedimento sancionador, em

razão de confirmação de deficiências não saneadas e de irregularidades na oferta de educação superior.

§ 1oAs penalidades aplicadas em razão de identificação de deficiência na qualidade da oferta de

um ou mais cursos de uma determinada IES não serão consideradas penalidades de natureza institucional.

§ 2oSem prejuízo do contido neste artigo e em seu § 1o, a área responsável pelo ato que instituir

a medida saneadora, cautelar ou sancionadora, poderá decidir a natureza e o alcance das medidas e das

penalidades adotadas.

Art. 27. Na hipótese de descredenciamento ou de desativação de curso, e quando constatada a

impossibilidade de transferência dos estudantes para outra instituição, ficam ressalvados, nos termos do §

2odo art. 73 do Decreto no9.235, de 2017, os direitos dos estudantes matriculados à conclusão do curso,

que será reconhecido para fins de expedição e registro dos diplomas.

§ 1oA impossibilidade de transferência dos estudantes de que trata o caput restringe-se a

situações de inexistência ou insuficiência de vagas em outras instituições no mesmo município de oferta

da IES descredenciada ou do curso desativado.

§ 2oO reconhecimento para fins de expedição e registro de diplomas de que trata o caput será

realizado no ato de descredenciamento ou de desativação do curso, que irá especificar, entre outros

aspectos relevantes constantes dos autos, e tendo por referência o Censo da Educação Superior:
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a) a data-limite a ser considerada para a última turma de ingressantes na instituição;

b) o local de oferta;

c) o número total de vagas anuais autorizadas; e

d) a modalidade da oferta, se presencial ou a distância.

Art. 28. A mantenedora que, diretamente ou por uma de suas mantidas, tenha recebido

penalidade de natureza institucional, conforme prevê o art. 74 do Decreto no9.235, de 2017, ficará

impedida de protocolar processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, a contar da data de

publicação do ato que a penalizou.

§ 1oA SERES procederá ao bloqueio para protocolo de processos no sistema e-MEC.

§ 2oFindo o prazo da penalidade, o protocolo de processos de credenciamento se dará de

acordo com o calendário definido pela SERES.

Art. 29. Expirado o prazo de vigência da penalidade, tendo a IES cumprido integralmente a

sanção que lhe foi aplicada, e, nos casos em que houve recurso, tendo a decisão da CES/CNE sido

homologada pelo Ministro de Estado da Educação, o procedimento sancionador será concluído e o

processo administrativo de supervisão será arquivado, mediante publicação de despacho do Secretário.

Parágrafo único. Nos termos do § 6odo art. 73 do Decreto no9.235, de 2017, nos casos de

descumprimento de penalidade, a SERES poderá substituí-la por outra de maior gravidade, mediante

publicação de novo despacho no âmbito do mesmo processo administrativo de supervisão.

Seção VI

Da Oferta sem Ato Autorizativo

Art. 30. O processo administrativo de supervisão em face de instituição ainda não credenciada,

mas que possui processos regulatórios de credenciamento e de autorização em tramitação, será

processado em rito sumário, conforme o art. 76, § 1o, do Decreto no9.235, de 2017, e compreenderá as

seguintes fases:

I - notificação da instituição, que terá prazo de quinze dias para se manifestar;

II - análise da manifestação da instituição e realização de diligências, quando necessárias;

III - publicação de portaria da SERES instaurando procedimento sancionador com a decisão de

arquivamento do protocolo de credenciamento e de autorização de curso, caso confirmada a oferta

anterior ao ato de credenciamento, estabelecendo a penalidade prevista; ou

IV - arquivamento do processo administrativo de rito sumário, caso não procedente.

§ 1oDa decisão de aplicação da penalidade, caberá recurso ao CNE, no prazo de trinta dias, sem

efeito suspensivo.

§ 2oA análise do recurso interposto pela IES contra a decisão da SERES será objeto de

manifestação prévia da Secretaria, que poderá, em juízo de retratação, acatá-lo, integralmente ou em

parte, ou encaminhá-lo à CES/CNE, e seguirá o fluxo descrito no art. 9odesta Portaria.

§ 3oNos casos de recurso ao CNE, a decisão final no processo administrativo de rito sumário

será homologada pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 4oQuando não houver recurso, o processo administrativo de rito sumário será arquivado

mediante publicação de despacho do Secretário.

§ 5oPara os efeitos do caput, considera-se também oferta sem ato autorizativo os casos em que,

apesar de credenciada, a IES não possui atos válidos, institucionais ou de curso, e não teve ingresso de

estudantes por mais de vinte e quatro meses, mesmo que possua processos regulatórios protocolados.

Art. 31. Os estudos realizados em curso ou instituição sem o devido ato autorizativo não são

passíveis de convalidação por instituição devidamente credenciada.

Parágrafo único. Cursos ofertados por entidades não credenciadas pelo MEC são considerados

cursos livres, portanto, não são reconhecidos como cursos superiores e não conferem diplomação ou

certificação de curso superior ao estudante.
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Seção VII

Do Monitoramento

Art. 32. As ações de monitoramento das instituições e dos cursos de educação superior têm

caráter permanente e visam contribuir para subsidiar as ações e políticas da SERES e o seu constante

aperfeiçoamento, e incluirão:

I - a verificação das condições de funcionamento, independentemente de denúncia ou

representação, visando à qualidade na oferta de educação superior e à prevenção de deficiências ou

irregularidades;

II - o apoio a estudos sobre metodologias, instrumentos e indicadores para a supervisão dos

cursos e das IES; e

III - o planejamento e a coordenação de ações referentes ao acompanhamento da implantação

de IES privadas e da oferta dos cursos de graduação em áreas estratégicas e à verificação das condições

estabelecidas nos editais de chamamento público.

Art. 33. O monitoramento da implantação de cursos de Medicina, ou oriundos de processos de

chamamento público, conforme prevê a Lei no12.871, de 2013, e o Decreto no9.235, de 2017, é regido por

normativos específicos do MEC.

Art. 34. Nas ações de monitoramento de instituições e cursos, a SERES poderá:

I - requisitar documentos e realizar visitas in loco;

II - articular-se com os conselhos de profissões regulamentadas;

III - firmar convênios ou termos de parceria com entidades de defesa do consumidor e com

demais órgãos da administração pública; e

IV - instituir comissões ad hoc para realização de ações de acompanhamento e produção de

relatórios e estudos.

Art. 35. Os processos de monitoramento poderão ser utilizados como subsídios às ações de

supervisão.

Art. 36. Aplicam-se às atividades e aos processos de monitoramento, no que couber, o previsto

nesta Portaria, sem prejuízo da legislação correlata.

Seção VIII

Do Acervo Acadêmico

Art. 37. Para os fins desta Portaria, considera-se acervo acadêmico o conjunto de documentos

produzidos e recebidos por instituições públicas ou privadas que ofertam educação superior, pertencentes

ao sistema federal de ensino, referentes à vida acadêmica dos estudantes e necessários para comprovar

seus estudos.

Art. 38. As IES e suas mantenedoras, integrantes do sistema federal de ensino, ficam obrigadas a

manter, sob sua custódia, os documentos referentes às informações acadêmicas, conforme especificações

contidas no Código de Classificação de Documentos de Arquivo Relativos às Atividades-Fim das

Instituições Federais de Ensino Superior e na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de

Arquivo Relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior, aprovados pela Portaria

AN/MJ no92, de 23 de setembro de 2011, e suas eventuais alterações.

Parágrafo único. O acervo acadêmico será composto de documentos e informações definidos

no Código e na Tabela mencionados no caput, devendo a IES obedecer a prazos de guarda, destinações

finais e observações neles previstos.

Art. 39. O dirigente da IES e o representante legal da mantenedora são pessoalmente

responsáveis pela guarda e manutenção do respectivo acervo acadêmico, que deve ser mantido

permanentemente organizado e em condições adequadas de conservação, fácil acesso e pronta consulta.

§ 1oO acervo acadêmico poderá ser averiguado a qualquer tempo pelos órgãos e agentes

públicos, para fins de regulação, avaliação, supervisão e nas ações de monitoramento.
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§ 2oEstará sujeita à avaliação institucional a adequada observância às normas previstas nesta

Portaria.

§ 3oOs documentos em meio físico e em meio digital deverão estar disponíveis no endereço

para o qual a IES foi credenciada.

§ 4oO representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil e penal,

pela guarda e manutenção do acervo acadêmico das instituições mantidas, inclusive nos casos de

negligência ou de utilização fraudulenta.

Art. 40. Após o descredenciamento, ou após a conclusão do curso pelos estudantes ou sua

transferência, a instituição e sua mantenedora, por meio de seus representantes legais, terão prazo de até

seis meses para a emissão de todos os documentos acadêmicos, o registro, quando for o caso, e a entrega

aos egressos.

Parágrafo único. Em qualquer caso, o representante legal deve manter atualizadas, junto ao

MEC, as informações sobre a localização do acervo e quanto à responsabilidade pela emissão de

documentos.

Art. 41. Toda instituição descredenciada ou em processo de descredenciamento, qualquer que

seja a forma de encerramento de suas atividades, poderá proceder à transferência de seu acervo

acadêmico nos termos do art. 58, § 2o, do Decreto no9.235, de 2017.

§ 1oA IES e sua mantenedora que optarem pela transferência de seu acervo devem indicar a IES

sucessora para a guarda e a manutenção do acervo acadêmico recebido.

§ 2oA IES receptora deverá estar com todos os seus atos, institucionais e de curso, regulares e

estar localizada na mesma unidade federativa da IES extinta ou em extinção.

§ 3oA IES descredenciada ou em descredenciamento deverá informar o prazo para proceder à

transferência de seu acervo, bem como manter, em seu sítio da internet, as informações necessárias e

suficientes para os estudantes acerca da localização do acervo, dos responsáveis temporários pela sua

guarda e emissão de documentos acadêmicos, com os respectivos contatos.

§ 4oA transferência do acervo acadêmico será realizada mediante termo de transferência e

aceite por parte dos responsáveis legais, tanto da mantenedora da IES extinta ou em extinção quanto da

IES receptora e de sua mantenedora, que passarão a ser integralmente responsáveis pela totalidade e

integridade dos documentos e registros acadêmicos recebidos.

§ 5oO termo de transferência e aceite, devidamente firmado pelos responsáveis citados no

parágrafo anterior e com firma reconhecida, deverá ser encaminhado à SERES.

Art. 42. O ato de descredenciamento, a pedido ou de ofício, indicará, a partir da informação do

representante legal da mantenedora da IES descredenciada, o nome do responsável pela emissão dos

documentos acadêmicos.

Parágrafo único. Caso não tenha havido a transferência do acervo, ou não haja informação sobre

a IES receptora, ou caso a indicação não vier acompanhada do referido termo de transferência e aceite, ato

da SERES poderá determinar que o mantenedor da IES extinta ou em extinção se responsabilize pela

emissão dos documentos, por até um ano, prazo em que deverá se dar sua transferência definitiva.

Art. 43. As mantenedoras de IES extintas até a publicação desta Portaria, quaisquer que sejam

os motivos, têm o prazo de até trinta dias para informar a localização do acervo, contados da data de

recebimento da notificação da SERES ou, quando da notificação por edital, da data de publicação no DOU.

§ 1oAs IES citadas no caput serão notificadas por via postal, no endereço mais atual contido em

processo de descredenciamento, naquele informado pelo representante legal, no último endereço de

funcionamento contido no sistema e-MEC ou, em último caso, em endereço encontrado na rede mundial

de computadores.

§ 2oConcomitantemente ou não à notificação por via postal, os responsáveis legais pela

mantenedora serão notificados também por meio de edital publicado no DOU.

Art. 44. Nos casos de comprovada impossibilidade de guarda e de manutenção do acervo pelos

representantes legais da mantenedora da IES descredenciada ou em descredenciamento, e caso a

transferência para outra IES não logre êxito, o responsável legal da mantenedora deverá apresentar à
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SERES justificativa circunstanciada, com a devida documentação probatória do alegado.

§ 1oA SERES analisará a justificativa e a documentação probatória e decidirá, juntamente com a

Secretaria de Educação Superior - SESu e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC, a

possibilidade de transferência do acervo à Instituição Federal de Ensino Superior - IFES, conforme prevê o

art. 58, § 4o, do Decreto no9.235, de 2017.

§ 2oCaso seja deferida a transferência, a SERES e a SESu, ou a SETEC, a depender da instituição

receptora, editarão ato conjunto delegando a uma IFES a responsabilidade pela guarda, manutenção,

emissão e registro de diplomas e demais documentos acadêmicos.

§ 3oOs custos com a transferência de que trata o caput serão arcados integralmente pela

mantenedora da IES descredenciada ou em descredenciamento.

§ 4oA transferência será feita para instituição federal da mesma unidade federativa da IES

descredenciada.

§ 5oIndependentemente de acatada a justificativa e autorizada a transferência à IFES, a SERES

decidirá sobre a possibilidade de representação junto aos órgãos competentes contra os responsáveis

legais da mantenedora da instituição descredenciada, por negligência ou utilização fraudulenta do acervo

acadêmico, bem como para ressarcimento de eventuais custos incorridos pelo MEC para a transferência.

Art. 45. Nos termos do art. 104 do Decreto no9.235, de 2017, os documentos e informações que

compõem o acervo acadêmico, independente da fase em que se encontrem ou de sua destinação final,

conforme Código e Tabela aprovados pela Portaria AN/MJ no92, de 2011, deverão ser convertidos para o

meio digital, no prazo de vinte e quatro meses, de modo que a conversão e preservação dos documentos

obedeçam aos seguintes critérios:

I - os métodos de digitalização devem garantir a confiabilidade, autenticidade, integridade e

durabilidade de todas as informações dos processos e documentos originais; e

II - a IES deverá constituir comitê gestor para elaborar, implementar e acompanhar a política de

segurança da informação relativa ao acervo acadêmico, conforme definido nesta Portaria, no Marco Legal

da Educação Superior e, de maneira subsidiária, em suas normas institucionais.

Art. 46. O acervo acadêmico, oriundo da digitalização de documentos ou dos documentos nato-

digitais, deve ser controlado por sistema especializado de gerenciamento de documentos eletrônicos, que

possua, minimamente, as seguintes características:

I - capacidade de utilizar e gerenciar base de dados adequada para a preservação do acervo

acadêmico digital;

II - forma de indexação que permita a pronta recuperação do acervo acadêmico digital;

III - método de reprodução do acervo acadêmico digital que garanta a sua segurança e

preservação; e

IV - utilização de certificação digital padrão ICP-Brasil, conforme disciplinada em lei, pelos

responsáveis pela mantenedora e sua mantida, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade

jurídica do acervo.

Art. 47. Vencido o prazo de guarda da fase corrente, o documento em suporte físico do acervo

acadêmico em fase intermediária, cuja destinação seja a eliminação, poderá ser substituído, a critério da

instituição, por documento devidamente microfilmado ou digitalizado, observadas as disposições, no que

couber, da Lei no5.433, de 8 de maio de 1968, e do Decreto no1.799, de 30 janeiro de 1996.

Art. 48. A manutenção de acervo acadêmico não condizente com os prazos de guarda,

destinações finais e especificações definidas nesta Portaria poderá ser caracterizada como irregularidade

administrativa, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA ASSISTIDA

Art. 49. A critério do MEC e considerando as condições da IES descredenciada, bem como o

impacto, para os estudantes, de seu descredenciamento ou da desativação de cursos, a SERES poderá

realizar chamada pública para transferência assistida, conforme previsto no art. 57, § 3o, do Decreto
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no9.235, de 2017.

§ 1oO MEC, quando da análise da necessidade e da razoabilidade de implementação do

Processo de Transferência Assistida - PTA, levará em consideração, entre outros, os seguintes fatores:

I - quantidade de alunos matriculados nos cursos ou na instituição em relação à capacidade de

absorção dos alunos pela oferta local;

II - existência de cursos equivalentes autorizados em instituições devidamente credenciadas

pelo MEC; e

III - proximidade geográfica das possíveis instituições receptoras da IES da qual se deseja

transferir os alunos.

§ 2oNão será realizado o PTA nos casos em que a oferta na região onde se localiza a instituição

descredenciada ou cujo curso foi desativado for capaz de absorver, de maneira satisfatória, seus

estudantes.

Art. 50. O PTA de estudantes regulares do sistema federal de ensino tem o objetivo de

assegurar:

I - a continuidade e o aproveitamento dos estudos realizados pelos estudantes regularmente

matriculados;

II - a continuidade dos benefícios aos estudantes contemplados por programas federais de

acesso ao ensino superior;

III - condições satisfatórias de qualidade de oferta da educação superior e economicamente

compatíveis aos estudantes em situação de transferência acadêmica;

IV - a confiança no sistema federal de ensino.

Parágrafo único. O PTA, de que trata o caput, é facultativo para o estudante, que poderá optar

pelo processo regular de transferência, observado o disposto no art. 49 da Lei no9.394, de 1996, e no art.

57 do Decreto no9.235, de 2017, e de acordo com a autonomia pedagógica, administrativa e de gestão

financeira das IES.

Art. 51. A transferência assistida será realizada por meio de oferta pública de cadastro dos

estudantes regularmente matriculados nos cursos desativados e nas IES descredenciadas pelo MEC,

convocando-se as instituições interessadas em receber referidos estudantes, nos termos e condições

estabelecidos nesta Portaria.

Art. 52. A transferência assistida poderá ser adotada em casos de risco iminente de

descontinuidade da oferta da educação superior e após decisão do Secretário de Regulação e Supervisão

da Educação Superior de desativação de curso ou de descredenciamento de instituição de educação

superior.

Parágrafo único. Em caso de elevado e iminente risco de descontinuidade da oferta da

educação superior, poderá ser lançado o edital de oferta pública no decorrer do processo,

providenciando-se a análise e o julgamento das propostas, ficando, todavia, a efetivação das

transferências condicionada à decisão de desativação ou descredenciamento.

Art. 53. Poderá participar da chamada pública de propostas a instituição de educação superior

vinculada ao sistema federal de ensino que preencha as seguintes condições:

I - possua ato autorizativo institucional válido e condição regular em relação aos processos

regulatórios no âmbito do MEC;

II - possua atos autorizativos dos cursos objeto do edital válidos e condição regular em relação

aos processos regulatórios no âmbito do MEC;

III - possua conceito satisfatório da IES na última avaliação realizada pelo MEC, conforme o

SINAES;

IV - não possua procedimento sancionador em trâmite ou em relação a qual não existam

medidas cautelares vigentes, nos termos do art. 4odesta Portaria.
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V - cuja mantenedora demonstre capacidade de autofinanciamento, por meio da apresentação

dos documentos relacionados no inciso I do art. 20 do Decreto no9.235, de 2017;

VI - firme declaração de não cobrança de taxas de adesão, pré-mensalidade ou qualquer outra

taxa de transferência do estudante; e

VII - garanta a recepção dos estudantes contemplados por programas federais de acesso ao

ensino superior, em especial o Programa Universidade Para Todos - Prouni e o Programa de Financiamento

Estudantil - FIES, ou alternativamente garanta ela própria os descontos correspondentes às bolsas ou ao

valor financiado, se o curso desativado ou a IES descredenciada possuir alunos nestas condições.

§ 1oA recepção de estudantes de um curso desativado ou de uma IES descredenciada implica a

assunção da responsabilidade sobre a gestão e a guarda do acervo acadêmico respectivo.

§ 2oO edital poderá estabelecer condições adicionais, caso a situação específica assim o exigir.

Art. 54. O edital de convocação deverá conter, como itens obrigatórios, sem prejuízo de outros

que venham a ser estabelecidos:

I - prazo a ser oferecido aos estudantes em situação de transferência acadêmica para adesão

aos contratos da IES que tiver a proposta autorizada;

II - prazo mínimo de vigência para condição especial da semestralidade de transição, observada

a Lei no9.870, de 23 de novembro de 1999;

III - possibilidade de desmembramento de vagas, em caso de curso desativado, ou de cursos,

em caso de IES descredenciada;

IV - detalhamento sobre o número de estudantes, e sua condição se bolsista ou beneficiário de

programa de financiamento estudantil, distribuição pelos cursos, turnos e semestres cursados; e

V - fases e cronograma para apresentação, avaliação e julgamento das propostas.

§ 1oQuando a situação assim demandar, o edital poderá prever cronograma sumário a fim de

garantir a continuidade da oferta dos estudos para os estudantes transferidos.

§ 2oNa hipótese de não haver oferta de cursos equivalentes já autorizados para os quais os

estudantes do curso desativado ou da IES descredenciada possam ser transferidos, o edital poderá prever

uma segunda chamada pública para oferta do curso por meio de autorização excepcional, condicionada

necessariamente a análise da proposta, neste caso, à verificação in loco das condições de oferta.

§ 3oNo caso do § 2o, bem como no de curso sem interessado, a chamada pública poderá ser

realizada por meio de carta convite endereçada, no mínimo, a três interessados.

§ 4oO edital poderá prever a participação de IES privadas, na forma de consórcio, quando for

exigido que a proposta mínima seja para um conjunto de cursos.

§ 5oEm qualquer caso, as informações contidas no edital dependerão da confiabilidade e da

integridade dos dados recolhidos junto à instituição descredenciada, naquilo que for de sua competência

e responsabilidade.

Art. 55. O processamento da oferta pública caberá à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior - DISUP e à Diretoria de Política Regulatória - DPR, ambas da SERES, as quais, respeitadas as suas

atribuições regimentais e áreas de atribuições, deverão promover:

I - elaboração do respectivo edital;

II - relatório a ser disponibilizado para as IES interessadas sobre os dados cadastrais dos

estudantes e dos cursos objeto do edital, disponíveis no MEC;

III - triagem das propostas encaminhadas pelas IES interessadas, com intuito de verificar a

adequação das mesmas aos requisitos e condições estabelecidos no edital; e

IV - análise econômico-financeira das IES proponentes.

§ 1oAs propostas eliminadas nas etapas de triagem e análise econômico-financeira serão

desclassificadas por não atendimento aos requisitos de admissibilidade, não sendo admitidos recursos

nestas fases.
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§ 2oAs instituições habilitadas terão suas propostas avaliadas, pontuadas e classificadas por

comissão de especialistas designada, de acordo com as orientações e diretrizes emanadas do MEC,

definidas a partir das especificações e critérios fixados no edital correspondente, considerando-se, entre

outros, os seguintes aspectos:

a) capacidade instalada (infraestrutura física, cenários de prática, corpo docente e administrativo

e demais condições para recepção dos estudantes objeto do edital);

b) conceito da IES e dos cursos correspondentes nas avaliações acadêmicas realizadas pelo

MEC, conforme o SINAES;

c) equivalência curricular dos cursos da IES com os cursos desativados;

d) valor da mensalidade; e

e) proximidade do local de oferta do curso desativado ou da IES descredenciada.

§ 3oA Comissão de Especialistas emitirá parecer sobre cada uma das propostas, o qual será

submetido a julgamento pela Diretoria Colegiada da SERES, indicando-se a solução para transferência

global dos estudantes.

§ 4oOs membros da Comissão de Especialistas firmarão termo declarando não integrarem os

quadros ou prestarem pessoalmente serviço ou consultoria para qualquer instituição que possua uma

proposta para o edital e, ainda, não possuírem cônjuge ou parente até o terceiro grau nestas condições, ou

qualquer outra situação que configure impedimento ou conflito de interesse.

Art. 56. Ao Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior caberá, findas as

medidas mencionadas no art. 50 desta Portaria, proferir decisão, autorizando a(s) melhor(es) proposta(s).

§ 1oAo autorizar uma proposta, caberá ao Secretário aprovar a forma e o texto do termo de

responsabilidade, observando os itens presentes no edital de convocação e no comunicado da

autorização da proposta, dispondo, ainda, sobre:

a) a necessidade de termo de compromisso, a ser firmado com a IES cuja proposta foi

autorizada, para implementação de ajustes operacionais e/ou medidas adicionais que contribuam para

atendimento aos termos do edital de convocação; e

b) a publicação do comunicado e, se for o caso, do extrato do termo de compromisso.

§ 2oA divulgação da proposta vencedora não gera nenhum direito para a IES e nenhuma

obrigação para o MEC, cabendo sempre ao estudante a decisão final sobre a transferência.

Art. 57. No âmbito do processo de transferência assistida de estudantes, o Secretário poderá

conceder, excepcionalmente, à IES vencedora:

I - alteração do número de vagas autorizadas de cursos de graduação, independentemente dos

limites especificados na legislação, na forma de aditamento ao ato autorizativo; e

II - trâmite prioritário em processos de regulação.

Art. 58. Os alunos beneficiários de bolsas próprias da instituição descredenciada poderão

ingressar nas vagas remanescentes do Prouni, desde que atendidos os requisitos socioeconômicos do

programa.

Art. 59. Os estudantes concluintes transferidos no âmbito do PTA, que estiverem habilitados ao

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE, serão dispensados da realização da prova no

ano da transferência, registrando-se, no histórico escolar: "Dispensa Oficial pelo Ministério da Educação".

§ 1oNo ano subsequente ao da realização da transferência, os resultados dos estudantes

transferidos no âmbito do processo de transferência assistida não serão considerados no cálculo do

ENADE do curso da IES receptora.

§ 2oNos dois anos subsequentes ao da realização da transferência, os resultados dos

estudantes do curso de Medicina, transferidos no âmbito da transferência assistida, não serão

considerados no cálculo do ENADE do curso da IES receptora.

§ 3oOs resultados dos estudantes mencionados nos §§ 1oe 2oserão utilizados para fins de

estudo dos efeitos do processo de transferência assistida.
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Art. 60. À DISUP caberá o acompanhamento, juntamente com a DPR, observadas suas

atribuições regimentais, do cumprimento das cláusulas pactuadas nos termos de responsabilidade e

compromisso.

Art. 61. A transferência de estudantes nos termos desta Portaria não implica sucessão de

passivos, nem assunção de qualquer responsabilidade pela IES receptora por obrigações relacionadas à

IES descredenciada, ou atos por ela praticados, ou ao curso desativado.

Art. 62. O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior poderá editar normas

complementares para o cumprimento do disposto neste capítulo.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 63. As IES, por meio de seus dirigentes ou representantes legais, poderão, a qualquer

momento, solicitar cópias de processo administrativo de supervisão do qual sejam partes.

§ 1oA liberação das cópias depende de prévia autorização do coordenador da respectiva área,

sendo possível a negativa justificada da demanda quando, na análise da Coordenação-Geral, o

compartilhamento do processo com a IES puder prejudicar sua condução.

§ 2oO interessado deverá solicitar a cópia junto ao protocolo do MEC ou por meio de

mensagem eletrônica.

§ 3oA retirada da cópia, quando feita de maneira presencial, deverá ser efetuada pelo

representante legal da instituição, formalmente designado e cadastrado no Sistema e-MEC, que deve

apresentar documento válido de identificação.

§ 4oCaso o representante legal delegue a terceiro a retirada das cópias do processo de

supervisão, deverá encaminhar documento específico subestabelecendo essa competência.

§ 5oAs cópias solicitadas poderão ser disponibilizadas via sistema informatizado de tramitação

de documentos.

Art. 64. Para os casos de descredenciamento voluntário em que não forem cumpridas as

exigências estabelecidas em normativo próprio, será instaurado procedimento sancionador.

Art. 65. Ficam revogadas:

I - a Portaria Normativa no40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de

2010;

II - a Portaria Normativa no18, de 1ode agosto de 2013, e suas alterações;

III - a Portaria no1.224, de 18 de dezembro de 2013, e suas alterações; e

IV - a Portaria no22, de 21 de dezembro de 2017.

Art. 66. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 16/03/2020 | Edição: 51 | Seção: 1 | Página: 47

Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 332, DE 13 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a alteração no prazo contido no caput do art. 45

da Portaria nº 315, de 4 de abril de 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de

2019, e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Alterar o caput do art. 45 da Portaria nº 315, de 4 de abril de 2018, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 45. Nos termos do art. 104 do Decreto nº 9.235, de 2017, os documentos e as informações

que compõem o acervo acadêmico, independente da fase em que se encontrem ou de sua destinação

final, conforme Código e Tabela aprovados pela Portaria AN/MJ nº 92, de 2011, deverão ser convertidos

para o meio digital, no prazo de quarenta e oito meses, de modo que a conversão e preservação dos

documentos obedeçam aos seguintes critérios:" (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

 

PORTARIA Nº 554, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a emissão e o registro de diploma de graduação,

por meio digital, pelas Instituições de Ensino Superior - IES

pertencentes ao Sistema Federal de Ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista as disposições contidas no art. 3º da

Portaria MEC nº 330, de 5 de abril de 2018, e no art. 30 da Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro de

2018, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a emissão e o registro de diploma de graduação, por meio

digital, pelas Instituições de Ensino Superior - IESpertencentes ao Sistema Federal de Ensino.

Art. 2º As IES públicas e privadas pertencentes ao Sistema Federal de Ensino deverão

implementar a emissão e o registro dos diplomas de seus cursos de graduação por meio digital, nos

termos desta Portaria.

§ 1º O diploma digital é aquele que tem sua existência, sua emissão e seu armazenamento

inteiramente no meio digital, e cuja validade jurídica é presumida mediante a assinatura com certificação

digital e carimbo de tempo na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, conforme os

parâmetros do Padrão Brasileiro de Assinaturas Digitais - PBAD e o uso dos demais dispositivos fixados

nesta Portaria.

§ 2º Aplica-se ao diploma digital a mesma legislação federal vigente que regula a emissão e o

registro do diploma.

§ 3º A IES, no limite de sua autonomia institucional e das normas vigentes, determinará os fluxos

internos processuais, visando à adoção do diploma digital.

Art. 3º O diploma digital deve ser emitido, registrado e preservado em ambiente computacional

que garanta:

I - validação a qualquer tempo;

II - interoperabilidade entre sistemas;

III - atualização tecnológica da segurança; e

IV - possibilidade de múltiplas assinaturas em um mesmo documento.

Art. 4º O diploma digital deverá ter sua preservação assegurada pelas IES por meio de

procedimentos e tecnologias que permitam verificar, a qualquer tempo, sua validade jurídica em todo

território nacional, garantindo permanentemente sua legalidade, autenticidade, integridade, confiabilidade,

disponibilidade, rastreabilidade, irretratabilidade, privacidade e interoperabilidade.

Art. 5º Os signatários do diploma digital serão os mesmos estabelecidos pela IES para o diploma

em meio físico, exigindo-se de todos a assinatura digital com certificado ICP-Brasil tipo A3 ou superior.

§ 1º A IES deverá dispor de um certificado digital institucional para realizar a assinatura digital

como IES emissora e registradora, no que couber.

§ 2º Fica dispensada a assinatura digital do diplomado.

Art. 6º O diploma digital deve ser emitido no formato Extensible Markup Language - XML,

valendo-se da assinatura eletrônica avançada no padrão XML Advanced Electronic Signature - XAdES.
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§ 1º O diploma digital assinado segundo o Padrão Brasileiro de Assinatura Digital - PBAD deve

adotar uma política de assinatura que permita a guarda a longo prazo do documento.

§ 2º O código assinado do XML do diploma digital deve estar condicionado a uma Uniform

Resource Locator - URL única, a fim de facilitar a consulta ao status do documento a qualquer tempo.

§ 3º Para garantir a integridade das informações prestadas e a correta formação dos arquivos

XML, o Ministério da Educação irá disponibilizar o XML Schema Definition - XSD, com a estrutura do código

e sua respectiva nota técnica, com orientações à IES para execução do diploma digital.

§ 4º Considera-se Schema XSD e nota técnica como normativos complementares a esta

Portaria.

§ 5º O Ministério da Educação deverá manter em seu endereço eletrônico oficial um local para

download do Schema XSD e da nota técnica.

§ 6º O código XML do diploma digital deve dispor de um instrumento auxiliar que possibilite a

sua representação visual definida no art. 7º desta Portaria.

Art. 7º A representação visual do diploma digital deve zelar pela exatidão e fidedignidade das

informações prestadas no XML do diploma digital, garantindo a qualidade da imagem e a integridade de

seu texto bem como possibilitando ao diplomado exibir, compartilhar e armazenar esta imagem.

§ 1º A representação visual disposta no caput não substitui o diploma digital no padrão XML.

§ 2º A representação visual do diploma digital deve respeitar a legislação vigente, podendo ser

utilizado o modelo adotado pela IES para diploma em meio físico.

§ 3º A representação visual deve conter mecanismos de acesso ao XML do diploma digital

assinado, conforme previsto no art. 8º desta Portaria.

§ 4º Os dados a serem importados do XML para compor a representação visual do diploma

digital estão previstos no art. 16 da Portaria MEC nº 1.095, de 2018.

§ 5º Para fins decorativos, será permitida a inserção da imagem das assinaturas físicas na

representação visual do diploma digital, desde que assegurada a sua validade jurídica e os requisitos de

segurança estabelecidos nesta Portaria.

Art. 8º Ficam definidos como mecanismos de acesso ao XML do diploma digital assinado, o

código de validação e o código de barras bidimensional (Quick Response Code - QR Code).

§ 1º O código de validação deverá ser posicionado no anverso da representação visual do

diploma digital, no canto inferior direito, acompanhado do endereço eletrônico para sua consulta.

§ 2º O QR Code deverá ser posicionado no verso da representação visual do diploma digital, no

canto inferior direito, com dimensões e qualidade que permita sua leitura, estando atrelado a URL única do

diploma digital.

§ 3º A URL única do diploma digital deve seguir o protocolo de Hyper Text Transfer Protocol

Secure - HTTPS, contendo no máximo duzentos e cinquenta e cinco caracteres, elaborada dentro da

sequência indicada na nota técnica a ser disponibilizada no endereço eletrônico oficial do Ministério da

Educação.

§ 4º A URL única do diploma digital deve possibilitar o acesso aos dados públicos do XML

assinado do diploma digital, estando disponíveis ao diplomado, pelo menos:

I - o download da representação visual do XML do diploma digital;

II - a visualização dos dados públicos presentes no arquivo XML em uma apresentação legível

ao usuário consultante do diploma sem a necessidade de realização de download;

III - status do diploma (Ativo / Anulado); e

IV - a validação do XML assinado do diploma digital.

§ 5º O Ministério da Educação desenvolverá e distribuirá aplicativo para leitura do QR Code,

validação do XML e visualização dos dados do diplomado.
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Art. 9º A IES deve garantir a validação e a consulta do diploma digital bem como a

disponibilidade de acesso ao ambiente virtual institucional por intermédio de um endereço eletrônico

destinado exclusivamente a instituições de ensino.

§ 1º Aplicam-se ao diploma digital as prerrogativas atribuídas no art. 23 da Portaria MEC nº

1.095, de 2018, referente à consulta pública do registro do diploma.

§ 2º A IES deve disponibilizar, em seu sítio eletrônico, um local para a consulta de código de

validação do diploma digital.

§ 3º A IES que anular um diploma digital deve permitir a consulta ao código invalidado.

§ 4º A IES deve disponibilizar ao portador do diploma um ambiente virtual de acesso restrito

para geração e download da representação visual e o XML do diploma digital.

§ 5º A IES deverá encaminhar ao Ministério da Educação uma URL, em HTTPS, capaz de acessar

o local a ser destinado exclusivamente para armazenamento de todos os XML do diploma digital para

realizar consultas, permitindo o fluxo de requisições e respostas a esse banco de dados, conforme

disposto em nota técnica a ser disponibilizada no endereço eletrônico oficial do Ministério da Educação.

§ 6º A IES deverá encaminhar ao Ministério da Educação todos os XML dos diplomas digitais

emitidos, registrados e disponibilizados aos estudantes a partir da publicação desta Portaria, conforme

procedimento definido em ato específico a ser editado pelo Secretário de Educação Superior do Ministério

da Educação.

Art. 10. O diploma digital passa a integrar os documentos institucionais como parte de seu

acervo acadêmico.

Art. 11. A emissão e o registro do diploma digital estão incluídos nos serviços educacionais

prestados pelas IES, não ensejando a cobrança de qualquer taxa aos graduados.

Parágrafo único. Será permitida a cobrança de taxa quando o discente solicitar da IES a

impressão da representação visual do diploma digital para fins de apresentação decorativa, com a

utilização de papel ou tratamento gráfico especiais.

Art. 12. Adulterações ou fraudes no processo de emissão e registro do diploma digital estão

sujeitas às medidas administrativas, civis e criminais pertinentes.

Art. 13. Aplicam-se subsidiariamente a esta Portaria as disposições contidas na Portaria nº 33, de

2 de agosto de 1978, do Departamento de Assuntos Universitários do Ministério da Educação, na Portaria

MEC nº 1.095, de 2018, e nos demais pareceres e normatizações em vigência referentes aos dados e

informações necessários a compor a representação visual do diploma digital.

Parágrafo único. O Secretário de Educação Superior do Ministério da Educação poderá expedir

normas complementares ao disposto nesta Portaria, ouvidas as demais Secretarias deste Ministério, no

que couber, observado o âmbito de suas respectivas competências.

Art. 14. As instituições de ensino superior terão vinte e quatro meses para implementar o

diploma digital após publicação desta Portaria.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 01/03/2021 | Edição: 39 | Seção: 1 | Página: 87

Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 117, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021

Altera a Portaria MEC nº 554, de 11 de março de 2019, para

ampliar o prazo para a implementação do diploma digital pelas

instituições de ensino superior integrantes do sistema federal

de ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista as disposições contidas no art. 3º da

Portaria MEC nº 330, de 5 de abril de 2018, e no art. 30 da Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro de

2018, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 554, de 11 de março de 2019, do Ministério da Educação, passa a vigorar com

a seguinte alteração:

"Art. 14. As instituições de ensino superior terão até o dia 31 de dezembro de 2021 para

implementar o diploma digital. " (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de março de 2021.

MILTON RIBEIRO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 26/10/2018 | Edição: 207 | Seção: 1 | Página: 32

Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA NO 1.095, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre a expedição e o registro de diplomas de cursos

superiores de graduação no âmbito do sistema federal de

ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 8º, § 1º; 9º, inciso VII; 48, §

1º; 53, inciso VI; 54, § 2º; e 80, § 2º, todos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Decreto nº 9.005,

de 14 de março de 2017, e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e, ainda, considerando as

determinações proferidas no Acórdão nº 1175/2018 - Plenário, do Tribunal de Contas da União, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a expedição e o registro de diplomas de cursos superiores de

graduação no âmbito do sistema federal de ensino.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior - IES vinculadas ao sistema federal de

ensino deverão adotar os procedimentos previstos nesta Portaria para fins de expedição e registro de

diplomas.

Art. 2º Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade

nacional como prova da formação recebida por seu titular.

Parágrafo único. O reconhecimento de curso presencial na sede não se estende às unidades

fora de sede, para fins de registro do diploma.

Art. 3º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e

aqueles conferidos por instituições não universitárias serão registrados por universidades credenciadas, na

forma da legislação vigente.

Art. 4º As universidades, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e os Centros

Federais de Educação Tecnológica registrarão os diplomas por eles próprios expedidos e poderão

registrar diplomas conferidos por IES não universitárias.

Art. 5º Os centros universitários somente poderão registrar diplomas dos cursos por eles

oferecidos.

Art. 6º As faculdades vinculadas ao sistema federal de ensino poderão receber a atribuição de

registrar seus próprios diplomas de graduação, nos termos de seu ato de recredenciamento, na forma do

art. 27 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e da Portaria MEC nº 23, de 21 de dezembro de

2017.

Parágrafo único. As faculdades que tenham obtido a atribuição da prerrogativa prevista no

caput deverão observar as regras previstas no Capítulo V desta Portaria, relativas às IES que possuem

prerrogativa para o registro dos diplomas.

Art. 7º As IES detentoras de prerrogativas de autonomia para o registro de diplomas

determinarão o fluxo do respectivo processo de registro, dentro dos limites de sua autonomia e desde que

observada a legislação vigente.

Parágrafo único. As faculdades vinculadas ao sistema federal de ensino somente poderão

registrar seus diplomas em IES vinculadas ao sistema estadual de ensino que adotarem os procedimentos

desta Portaria.

Art. 8º É vedada a identificação da modalidade de ensino na emissão e no registro de diplomas.
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Art. 9º A expedição e o registro do diploma, do histórico escolar final e do certificado de

conclusão de curso, consideram-se incluídos nos serviços educacionais prestados pela instituição, não

ensejando a cobrança de qualquer valor, ressalvada a hipótese de apresentação decorativa, com a

utilização de papel ou tratamento gráfico especiais, por opção do aluno.

Art. 10. Os diplomas de graduação obtidos no exterior poderão ser revalidados por

universidades públicas brasileiras, regularmente credenciadas, criadas e mantidas pelo poder público, que

tenham curso reconhecido do mesmo nível e área, ou equivalente, respeitando-se os acordos

internacionais de reciprocidade ou equiparação.

Parágrafo único. Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e

supervisão das instituições e dos cursos de educação superior, os Institutos Federais de Educação, Ciência

e Tecnologia são equiparados às universidades federais, sendo-lhes permitida a revalidação de diplomas

de graduação obtidos no exterior, nos termos do caput.

CAPÍTULO Ii

DO PROCESSO DE REGISTRO DE DIPLOMA

Art. 11. O processo de registro de diploma deverá ser instruído com documentos indispensáveis

que garantam autenticidade, segurança, validade e eficácia dos atos jurídicos a serem produzidos.

Art. 12. O processo de registro de diploma deverá estar instruído, no mínimo, com os seguintes

documentos:

I - ofício ou documento equivalente de encaminhamento do diploma expedido à IES

registradora, assinado pela autoridade responsável da IES expedidora;

II - termo de responsabilidade da autoridade competente para a expedição do diploma

atestando a regularidade do diploma conferido ao aluno e dos atos de expedição;

III - cópia dos documentos de identidade civil do aluno diplomado;

IV - prova de conclusão do ensino médio ou equivalente;

V - histórico escolar do curso superior concluído;

VI - diploma a ser registrado; e

VII - termo de responsabilidade da autoridade competente para o registro do diploma

atestando a regularidade dos procedimentos realizados para o registro.

§ 1º A critério de cada IES registradora, a fim de garantir a autenticidade, segurança, validade e

eficácia dos atos jurídicos de registro, poderão ser exigidos, entre outros, os seguintes documentos:

I - prova da colação de grau;

II - comprovação de conclusão de estágio curricular;

III - guia de transferência ou documento que prove a transferência de ofício, quando for o caso;

IV - certidão de nascimento ou casamento;

V - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

VI - título de eleitor; e

VII - ato de naturalização publicado no Diário Oficial da União - DOU.

§ 2º Os termos de responsabilidade referidos nos incisos II e VII do caput deverão ser assinados

pela autoridade máxima da instituição de ensino superior ou por meio de seu representante legal

mediante procuração específica ou por ato de delegação de poderes.

§ 3º Para fins de instrução processual, os códigos constantes da base de dados oficial de

informações relativas aos cursos e às IES do Ministério da Educação deverão constar da identificação das

instituições expedidoras e registradoras e dos respectivos cursos que constarão no diploma.

CAPÍTULO IIi

do CONTROLE DA EXPEDIÇÃO E registro DE DIPLOMAS

Art. 13. As IES manterão livros de anotações de expedição e registro de diplomas.
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§ 1º O registro do diploma deverá ser feito em livro próprio no meio físico ou eletrônico, a critério

de cada instituição.

§ 2º O livro de registro eletrônico deverá atender os requisitos da Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira - ICP, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas nos arts. 37 e 38 da Lei nº

11.977, de 7 de julho de 2009.

§ 3º Os livros referidos no caput integram o acervo acadêmico da instituição, sendo a sua

guarda de responsabilidade do representante legal da mantenedora.

§ 4º Os livros de registro deverão conter termos de abertura e encerramento, assinados pela

autoridade competente.

Art. 14. Deverão constar do registro as seguintes informações:

I - número do registro;

II - número do diploma;

III - número do processo;

IV - nome completo do diplomado;

V - data e local de nascimento;

VI - nacionalidade;

VII - cédula de identidade, indicando o órgão expedidor e a Unidade da Federação;

VIII - nome do curso;

IX - atos de autorização, de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento do curso com

a data de publicação no DOU;

X - data da conclusão do curso;

XI - data da colação de grau;

XII - data da expedição do diploma;

XIII - data do registro do diploma;

XIV - título ou grau conferido;

XV - nome da instituição de educação superior;

XVI - razão social da mantenedora da instituição de educação superior e respectivo número do

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

XVII - nome e número do CPF do responsável pelo registro ou, no caso de servidor público, o

número da matrícula; e

XVIII - assinatura do dirigente máximo ou do responsável formalmente designado, com a

indicação do ato de delegação respectivo.

§ 1º No livro de registro, deverá ser reservado campo da observação, para o registro dos

apostilamentos que ocorrerem.

§ 2º Poderão constar do livro de registro outras informações para identificação do diplomado,

das IES e dos cursos, quando indispensáveis para a garantia da autenticidade, segurança, validade e

eficácia dos atos jurídicos de registro, na forma do art. 12, § 1º.

Art. 15. O Ministério da Educação e os respectivos órgãos de fiscalização dos sistemas de ensino

estaduais poderão solicitar o acesso total ou parcial de cópia ou de informações dos processos de registro

de diploma, as quais deverão ser disponibilizadas imediatamente pelas IES expedidoras e registradoras.

CAPÍTULO IV

do diploma e do histórico escolar

Art. 16. O diploma de curso de graduação deverá ser uniforme para todas as IES e apresentará

os seguintes dados obrigatórios:

I - no anverso:
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a) selo nacional;

b) nome da IES expedidora;

c) nome do curso;

d) grau conferido;

e) nome completo do diplomado;

f) nacionalidade;

g) número do documento de identidade oficial com indicação do órgão e Unidade da Federação

de emissão;

h) data e Unidade da Federação de nascimento;

i) data de conclusão do curso;

j) data da colação de grau;

k) data da expedição do diploma;

l) assinatura da autoridade máxima da IES expedidora;

m) assinatura das demais autoridades da IES expedidora, quando previsto no regimento interno

das IES; e

n) local para assinatura do diplomado;

II - no verso:

a) nome da IES expedidora e razão social de sua mantenedora e respectivo número do CNPJ;

b) número do ato autorizativo de credenciamento ou de recredenciamento da IES expedidora,

com data, seção e página de sua publicação no DOU;

c) número do ato autorizativo de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento do

curso, com a data de sua publicação no DOU ou, no caso de aplicação do art. 26, caput e § 1º, desta

Portaria, o número do processo de reconhecimento ou renovação de reconhecimento e o dispositivo que

autoriza a expedição e o registro do diploma;

d) apostila de habilitações, averbações ou registro quando for o caso;

e) nomes das autoridades expedidoras com a indicação do cargo, caso não estejam no anverso;

e

f) espaço próprio para aposição do registro do diploma, em que serão consignados:

1. número do ato autorizativo de credenciamento ou de recredenciamento da IES registradora,

com data, seção e página de sua publicação no órgão de imprensa oficial da União, dos estados ou do

Distrito Federal, conforme o caso;

2. ato que atribui a prerrogativa para registro de diplomas às faculdades previstas no art. 6º,

com data, seção e página de sua publicação no DOU; e

3. nome e cargo da autoridade máxima da IES registradora ou de seu representante legal

mediante procuração específica ou por ato de delegação de poderes, no caso de instituições públicas.

Art. 17. O formato e o modelo do histórico escolar serão de livre escolha das instituições de

educação superior, devendo constar, no mínimo, os seguintes elementos:

I - nome da instituição de educação superior com endereço completo;

II - nome completo do diplomado;

III - nacionalidade;

IV - número do documento de identidade oficial com o órgão e estado emissor;

V - número de inscrição no CPF;

VI - data e Unidade da Federação de nascimento;

VII - nome do curso e da habilitação, se for o caso;
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VIII - ato autorizativo de credenciamento ou de recredenciamento da instituição de educação

superior, constando o número, a data, a seção e a página de publicação no DOU;

IX - ato autorizativo de reconhecimento do curso ou renovação do reconhecimento do curso,

constando o número, a data, a seção e a página de publicação no DOU ou no órgão de imprensa oficial dos

estados ou do Distrito Federal, ou, no caso de aplicação do art. 26, caput e § 1º, desta Portaria, o número e-

MEC do processo de reconhecimento ou renovação de reconhecimento e o dispositivo que autoriza a

expedição e o registro do diploma;

X - data indicando o mês e o ano da realização do processo seletivo vestibular;

XI - relação das disciplinas cursadas, contendo período carga horária, notas ou conceitos,

nomes dos docentes e titulação;

XII - carga horária total do curso em horas;

XIII - forma de ingresso e ano ou semestre de ingresso;

XIV - data da conclusão do curso, da colação de grau, da expedição do diploma e da expedição

do histórico, no caso de histórico escolar final; e

XV - situação do aluno no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE.

Parágrafo único. Aplica-se ao histórico escolar o disposto no § 3º do art. 12, no que se refere à

identificação das IES e dos cursos superiores cadastrados na base de dados oficial de informações do

Ministério da Educação.

CAPÍTULO V

dos procedimentos específicos para expedição e registro de diplomas

Seção I

Dos prazos para expedição e registro

Art. 18. As IES devidamente credenciadas pelos respectivos sistemas de ensino deverão expedir

os seus diplomas no prazo máximo de sessenta dias, contados da data de colação de grau de cada um

dos seus egressos.

Art. 19. O diploma expedido deverá ser registrado no prazo máximo de sessenta dias, contados

da data de sua expedição.

§ 1º As IES que não possuem prerrogativa de autonomia para o registro de diploma por elas

expedido deverão encaminhar o diploma para as IES registradoras no prazo máximo de quinze dias,

contados da data de sua expedição.

§ 2º No caso do § 1º, a IES registradora deverá registrar o diploma no prazo máximo de sessenta

dias, contados do recebimento do diploma procedente de IES expedidora.

Art. 20. Os prazos constantes dos arts. 18 e 19 poderão ser prorrogados pela IES uma única vez,

por igual período, desde que devidamente justificado pela instituição de educação superior.

Art. 21. As IES públicas e privadas que possuem prerrogativa para o registro dos diplomas por

elas expedidos deverão publicar extrato das informações sobre o registro no DOU, no prazo máximo de

trinta dias, contados da data do registro.

§ 1º O extrato de informações a ser publicado deverá conter, no mínimo, as seguintes

informações:

I - nome da mantenedora e da mantida;

II - número do CNPJ da mantenedora;

III - quantidade de diplomas registrados no período;

IV - intervalo dos números de registro dos diplomas;

V - identificação do número do livro de registro; e

VI - identificação do sítio eletrônico da IES no qual poderá ser consultada a relação de diplomas

registrados.
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§ 2º As IES não universitárias, sem prerrogativa para o registro dos diplomas por elas expedidos,

terão os seus diplomas registrados por universidades, por Institutos Federais de Educação, Ciência e

Tecnologia ou por Centros Federais de Educação Tecnológica, na forma da legislação vigente, e deverão

publicar o extrato de informações de que trata o § 1º no DOU, no prazo de trinta dias, contados da data de

recebimento pela instituição de educação superior expedidora do diploma devidamente registrado.

§ 3º A responsabilidade pela publicação das informações sobre o registro do diploma no DOU

recairá sobre a instituição de educação superior expedidora.

Art. 22. O descumprimento dos prazos previstos no art. 21 será considerado irregularidade

administrativa, a ser imputada à instituição de educação superior que lhe der causa, seja expedidora ou

registradora, e poderá ser apurada por meio de processo administrativo de supervisão.

Art. 23. As IES públicas e privadas deverão manter banco de informações de registro de

diplomas a ser disponibilizado no sítio eletrônico da IES e, após realizado o devido registro, terão o prazo

de trinta dias para incluir os seguintes dados para consulta pública:

I - nome do aluno diplomado;

II - seis dígitos centrais do CPF do aluno diplomado;

III - nome e código e-MEC do curso superior;

IV - nome e código e-MEC da IES expedidora do diploma;

V - nome e código e-MEC da IES registradora do diploma;

VI - data de ingresso no curso;

VII - data de conclusão do curso;

VIII - data da expedição do diploma;

IX - data do registro do diploma;

X - identificação do número da expedição;

XI - identificação do número do registro; e

XII - data de publicação das informações do registro do diploma no DOU.

Parágrafo único. Para fins de aplicação do presente artigo, considera-se código e-MEC o

número de registro constante da base de dados oficial de informações relativas aos cursos e às IES do

Ministério da Educação.

Art. 24. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Seção, aplicar-se-ão as disposições

contidas nos arts. 66 e 67 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Seção II

Da validade dos atos de expedição e registro de diplomas

Art. 25. A validade dos diplomas depende dos requisitos exigidos na legislação e da

regularidade dos procedimentos de expedição e registro adotados pelas IES.

§ 1º O reconhecimento do curso é requisito obrigatório para o registro e validade do diploma.

§ 2º A colação de grau é requisito obrigatório para expedição do diploma.

§ 3º As IES públicas e privadas deverão tornar nulos os atos de expedição e de registro de

diplomas, quando inidôneos ou eivados de vícios de legalidade ou quando constatada falsidade

documental ou declaratória.

§ 4º Consideram-se inidôneos os atos de expedição e registro de diplomas produzidos com o

objetivo de simular titulação não fundamentada em trajetória acadêmica regular em cursos superiores

reconhecidos no âmbito dos respectivos sistemas de ensino.

§ 5º Na hipótese do § 3º, as IES deverão garantir ampla publicidade, na forma dos arts. 21 e 23

desta Portaria.
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Art. 26. Os cursos cujos pedidos de reconhecimento tenham sido protocolados dentro do prazo

e não tenham sido finalizados até a data de conclusão da primeira turma consideram-se reconhecidos,

exclusivamente para fins de expedição e registro de diplomas.

§ 1º A instituição de educação superior poderá se utilizar da prerrogativa prevista no caput

enquanto não for proferida a decisão definitiva no processo de reconhecimento, tendo como referencial a

avaliação externa in loco.

§ 2º É vedada a expedição e o registro de diplomas de cursos cujos processos de

reconhecimento ou de renovação de reconhecimento tenham sido protocolados fora do prazo ou após o

vencimento do prazo do ato autorizativo anterior.

§ 3º Os diplomas expedidos ou registrados na forma do § 2º serão considerados irregulares e

não terão validade nacional, e implicará a responsabilização das IES que tenham praticado os atos de

expedição e de registro.

§ 4º Os diplomas de cursos cujos processos de reconhecimento e renovação de

reconhecimento tenham sido protocolados fora do prazo, desde que não incorra nas vedações previstas

nos §§ 2º e 3º, poderão ser expedidos e levados ao registro se a conclusão da análise dos processos pela

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação reconhecer ou

renovar o reconhecimento de curso, unicamente para fins de expedição e de registro dos diplomas dos

estudantes matriculados, na forma da legislação.

Art. 27. O descumprimento dos prazos previstos no presente Capítulo será considerado

irregularidade administrativa, a ser imputada à instituição de ensino superior que lhe der causa, seja

expedidora ou registradora, e poderá ser apurada por meio de processo administrativo de supervisão.

CAPÍTULO VI

das disposições finais

Art. 28. As IES públicas e privadas terão o prazo de cento e oitenta dias para a adequação às

normas desta Portaria, contado a partir da data de sua publicação.

Art. 29. O descumprimento desta Portaria e das normas sobre os fluxos de expedição e registro

de diplomas pelas IES será considerado irregularidade administrativa e poderá ser apurada em processo

administrativo de supervisão.

Parágrafo único. Os modelos constantes nos Anexos I a VII visam orientar os procedimentos

previstos nesta Portaria e poderão ser adaptados àqueles utilizados pelas IES, desde que observados os

requisitos, as informações e os elementos obrigatórios para expedição e registro de diplomas.

Art. 30. Os procedimentos para a expedição e o registro de diplomas e documentos acadêmicos

no formato digital observarão as disposições contidas nesta Portaria, respeitadas as especificidades

técnicas dispostas em regulamentação específica a ser editada pelo Ministério da Educação.

Art. 31. Aplicam-se subsidiariamente às disposições contidas nesta Portaria, no que couber, a

Portaria MEC nº 33, de 2 de agosto de 1978, publicada no DOU de 7 de agosto de 1978, página 12.431,

documenta 214, página 642, e o Parecer CNE/CES nº 379/2004, aprovado em 8 de dezembro de 2004.

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROSSIELI SOARES DA SILVA

ANEXO I

MODELO DO ANVERSO DOS DIPLOMAS

(Selo nacional)

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA ...............................................
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O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA.................................................................................., no uso de suas

atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de .............................................., na data de ..................................., e a

colação de grau na data de ..................., confere o título de ......................................... a (nome do aluno),

nacionalidade ........................, natural de ..................................., nascido em.........................., portador da Cédula de

Identidade ........................, (órgão e estado de emissão), e outorga-lhe o presente Diploma a fim de que possa

gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Local e data

(Assinatura)

Nome do Reitor

(Assinatura)

Nome do diplomado

Nome da IES expedidora: .....................

ANEXO II

MODELO DO VERSO DOS DIPLOMAS

Nome da IES expedidora:

Razão social da mantenedora da IES expedidora:

CNPJ da mantenedora:

Credenciamento: Portaria nº ........, de ___/___/___, DOU nº.........., Seção ...., pág. ......, de

___/___/___.

Nome do Curso: ......................

Reconhecimento: Portaria nº ............, de ___/___/___, DOU nº ......, Seção ....., pág. ......, de

___/___/___.

Nome da IES registradora:

Razão social da mantenedora:

CNPJ da mantenedora:

Credenciamento: Portaria nº ......., de ___/___/___, DOU nº.........., Seção ....., pág. ....., de ___/___/___.

Diploma registrado sob o nº ................., Livro ......., fls. ......, em ___/___/___, por delegação de

competência do Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e do

Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.

Processo nº ..........................

Local e data:

Assinatura do responsável pelo registro do diploma:

(nome, cargo e ato de delegação)

ANEXO III

OUTROS MODELOS PARA O VERSO DOS DIPLOMAS

a) modelo para a hipótese do art. 26, caput e § 1º:

Nome da IES expedidora:

Razão social da mantenedora da IES expedidora:

CNPJ da mantenedora:

Credenciamento: Portaria nº ........, de ___/___/___, DOU nº .........., Seção ....., pág. ......, de

___/___/___.

Nome do Curso: .........................

Autorização: Portaria nº ........, de ___/___/___, DOU nº.........., Seção ....., pág. ....., de ___/___/___.
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Reconhecimento: curso reconhecido na forma do art. 11, § 1º, do Decreto nº 9.235, de 15 de

dezembro de 2017, e do art. 26, § 1º, da Portaria MEC nº ............, de ___/___/___, DOU nº .........., Seção ....., pág.

......, de ___/___/___.

Processo nº ..................... (indicar o número do processo de reconhecimento ou renovação de

reconhecimento).

b) modelo para as IES previstas no art. 6º com prerrogativa de registro dos próprios diplomas:

Nome da IES registradora: .....................

Razão social da mantenedora:

CNPJ da mantenedora:

Credenciamento: Portaria nº ......., de ___/___/___, DOU nº .........., Seção ....., pág. ....., de

___/___/___.

Ato que atribui prerrogativa para registro de diplomas:

Portaria nº ........, de ___/___/___, DOU nº .........., Seção ....., pág. ....., de ___/___/___.

Diploma registrado sob o nº ................., Livro ......., fls. ....., em ___/___/___, por delegação de

competência do Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e do

Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.

Processo nº..........................

Local e data:

Assinatura do responsável pelo registro do diploma:

(nome, cargo e ato de delegação)

ANEXO IV

MODELO PARA O LIVRO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

Registro nº________ Livro _______ Folha ______ Processo nº__________________________

Nome do diplomado: __________________________________________________

Data de nascimento:________________ Natural de: _______________________ UF:_______

Nacionalidade:________________________________________

Documento de identificação:________________ Órgão emissor: _____________ UF:_______

Data de expedição: _____________________ UF _______

Curso: ______________________________________

Portaria de autorização:_______________________ Data (DOU):______________

Portaria de reconhecimento:____________________________ Data (DOU):______________

Título ou grau conferido:_____________________________________

Nome da IES: _________________________________

Razão Social da mantenedora da IES:________________________________

CNPJ da mantenedora da IES: ___________________________________________

Data de conclusão do curso: ___________________________________________________

Data da colação de grau: _________________________________

Data da expedição do diploma: ___________________ Nº de série do diploma:____________

Data de registro: ____________________

Nome do responsável pelo registro:______________________ CPF ou matrícula: ________

Assinatura do dirigente máximo ou do responsável formalmente designado com a indicação do

ato de delegação respectivo:
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Campo de observação:

ANEXO V

MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE EXPEDIÇÃO

DO DIPLOMA

Temo de Responsabilidade

Atesto para os devidos fins de direito, a regularidade dos procedimentos realizados para a

expedição do Diploma do aluno _______________, constantes do processo nº______________, na forma da

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e da Portaria

do Ministério da Educação nº ______, de ___/___/___, publicada no DOU nº ____, Seção ___, pág. ___, de

___/___/___.

Local e data

Nome do responsável

Cargo ou função

CPF ou matrícula

Ato ou portaria de delegação ou designação

ANEXO VI

MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE REGISTRO

DO DIPLOMA

Temo de Responsabilidade

Atesto, para os devidos fins de direito, a regularidade dos procedimentos realizados para o

registro do diploma do aluno _______________, constantes do Processo nº________, na forma da Lei nº

9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e da Portaria MEC nº

______, de ___/___/___, publicada no DOU nº ____, Seção ___, página ___, de ___/___/___.

Local e data

Nome do responsável

Cargo ou função

CPF ou matrícula

Ato ou portaria de delegação ou designação

ANEXO VII

MODELO DE EXTRATO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O REGISTRO DE DIPLOMAS NO DIÁRIO

OFICIAL DA UNIÃO (ART. 21)

[NOME DA IES MANTIDA]

Mantenedora: [NOME DA MANTENEDORA]

[CNPJ DA MANTENEDORA]

EXTRATO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC nº [NN], de [dd] de [mmmmmmmmm] de [aaaa],

esta Instituição de Educação Superior informa que foram registrados nn [por extenso] diplomas no período

de __/__/____ a __/__/____, nos seguintes livros de registro e sequências numéricas: [livro 1 - registros n1

a nx]; [livro 2 - registros n1 a nx]................................................................................

.............................................................................................

.............................................................................................

A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada em até quinze dias, no endereço

http://[endereço da lista no site da IES].

Local e data:
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Identificação do dirigente da IES mantida:

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 21/07/2021 | Edição: 136 | Seção: 1 | Página: 336

Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 548, DE 20 DE JULHO DE 2021

Altera a Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro de 2018, que

dispõe sobre a expedição e o registro de diplomas de cursos

superiores de graduação, no âmbito do sistema federal de

ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que lhe confere o art.

87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 8º, § 1º; 9º, inciso VII; 48,

§ 1º; 53, inciso VI; 54, § 2º; e 80, § 2º, todos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto nº

9.235, de 15 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º A Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro de 2018, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 10. ..................................................................................................................

§ 1º Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão

das instituições e dos cursos de educação superior, os institutos federais de Educação, Ciência e

Tecnologia são equiparados às universidades federais, sendo-lhes permitida a revalidação de diplomas de

graduação obtidos no exterior, nos termos do caput.

§ 2º Compete às IES vinculadas ao sistema federal de ensino a expedição de graus, diplomas e

outros títulos bem como a emissão de documento ou certificado que ateste as competências, habilidades

e qualificações profissionais regulamentadas, referentes ao curso de nível superior ofertado, indicando

nível de ensino, área de lecionação e demais informações solicitadas pelo estudante requerente, desde

que necessários e exigidos para comprovação junto à instituição de ensino superior estrangeira,

respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Para a solicitação de documento mencionado no § 2º, o estudante deverá apresentar à sua

IES de origem requerimento fundamentado, indicando a respectiva norma ou dispositivo no qual seu

pedido se baseia e, quando cabível, o acordo internacional de reciprocidade ou equiparação." (NR).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
SECRETARIA GERAL DE INFORMÁTICA - SIn

Rod. Washington Luís km 235 - SP-310, s/n - Bairro Monjolinho, São Carlos/SP, CEP
13565-905

Telefone: (16) 33518147 - http://www.ufscar.br
Ofício nº 76/2022/SIn

São Carlos, 04 de julho de 2022.
Para:
Pró-Reitoria de Pós-Graduação
CC:
 
Assunto: Diagnóstico - Identificar Acervo Digital
  
Prezados(as) Senhores(as),
 
Considerando:

que não há o conhecimento desta secretaria de normativas internas que
explicitem os documentos ou processos que já fazem parte do acervo
acadêmico tanto da graduação como da pós-graduação (lato e stricto sensu), e;
o disposto na Portaria nº 315 de 4 de abril de 2018, artº 45, alínea II, do
Ministério da Educação, que estabelece a constituição de comitê gestor para
elaborar, implementar e acompanhar a política de segurança da informação
relativa ao acervo acadêmico.

Entendemos que é necessário a criação de uma comissão para elaborar um
diagnóstico da atual situação do acervo acadêmico da instituição, bem como planejar
e coordenar a implantação do acervo acadêmico digital no âmbito da universidade.
Dessa forma, encaminharemos a demanda para o CGD para que o assunto seja
priorizado e dados os encaminhados necessários.
 
Atenciosamente,
Claudia Alves de Souza Mello
Assessora da Secretaria Geral de Informática
 

Documento assinado eletronicamente por Claudia Alves de Souza Mello,
Assessor(a), em 12/07/2022, às 17:07, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufscar.br/autenticacao, informando o código verificador 0744398 e o
código CRC F7B65F18.

Referência: Caso responda a este documento, indicar
expressamente o Processo nº 23112.006037/2020-31 SEI nº 0744398 

Modelo de Documento:  Ofício, versão de 02/Agosto/2019  
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
COMITÊ DE GOVERNANÇA DIGITAL - CGD

Rod. Washington Luís km 235 - SP-310, s/n - Bairro Monjolinho, São Carlos/SP, CEP
13565-905

Telefone: (16) 3351-8111 - http://www.ufscar.br
Ofício nº 9/2022/CGD

 

 

São Carlos, 12 de agosto de 2022.

 

 

À Magnífica Reitora
Profa. Dra. Ana Beatriz de Oliveira
Presidente do Conselho de Administração
CoAd - UFSCar

 
Assunto: Deliberação do Comitê de Governança Digital referente à
implantação do acervo acadêmico digital na Universidade
 

Senhora Presidente,
 
Após análise da sugestão da Assessoria da Secretaria Geral de

Informática, encaminhada pelo Ofício nº 76/2022/SIn (SEI 0744398), o Comitê de
Governança Digital, em sua 10.ª Reunião Ordinária realizada em
11/08/2022, deliberou, por unanimidade, recomendar a esse Conselho de
Administração a constituição de uma comissão com representantes das Unidades
majoritariamente responsáveis por acervos acadêmicos. Foi recomendado que
minimamente participassem representante da ProEx, ProGrad, ProPG, ProPq e SIn.
Essa comissão teria como objetivo analisar os dados do acervo acadêmico, identificar
as exigências legais a serem atendidas pelas unidades, bem como propor diretrizes
para a implantação do acervo acadêmico digital no âmbito da Universidade.

Atenciosamente,
 

Profa. Dra. Maria de Jesus Dutra dos Reis
Vice-Reitora

Presidente do Comitê de Governança Digital

Documento assinado eletronicamente por Maria de Jesus Dutra dos Reis,
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Presidente do Comitê, em 12/08/2022, às 16:02, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufscar.br/autenticacao, informando o código verificador 0784507 e o
código CRC F3674C9F.

Referência: Caso responda a este documento, indicar
expressamente o Processo nº 23112.006037/2020-31 SEI nº 0784507 

Modelo de Documento:  Ofício, versão de 02/Agosto/2019  
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